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RESUMO 

 

A qualidade da água é reflexo do efeito combinado de muitos processos que ocorrem ao longo 

do curso d’água, como o aumento da área urbana e da população, a intensa utilização dos solos 

para a agricultura, processos erosivos, desflorestamento, entre outros. O presente trabalho teve 

por objetivo avaliar a influência das alterações no uso e manejo do solo na qualidade da água 

da bacia hidrográfica em que se encontra o rio Lajeado Pratos. Foram analisados os dados de 

cor e turbidez, monitorados pela CORSAN no período de 1998 a 2018 e posteriormente, esses 

resultados foram comparados com as análises do Índice de Vegetação da Diferença 

Normalizada (NDVI), com as imagens obtidas no Google Earth e com os dados de precipitação. 

Através dessas análises, conclui-se que as práticas conservacionistas adotas ao longo da bacia, 

identificadas através das imagens de satélite do Google Earth Pro, influenciaram na qualidade 

da água, bem como na redução dos valores de cor e turbidez. Os valores médios de cor 

diminuíram de 200 mg/l pt para 100 mg/l pt e os valores médios de turbidez de 50 mg/l SiO2 

para 30 mg/l SiO2, aproximadamente, no período de monitoramento de 1998 a 2018. No 

entanto, não foi possível identificar mudanças no uso e manejo do solo através do índice de 

vegetação entre os anos de 1999 a 2018, somente verificou-se, através do NDVI, o aumento da 

cobertura vegetal na bacia do Rio Lajeado Pratos. Identificou-se também que no período onde 

o solo está com cobertura vegetal, os índices de vegetação máximos e médios são maiores em 

relação ao solo desnudo, no período de setembro a novembro. Sendo assim, com este estudo foi 

possível afirmar que os dados de cor e turbidez sofreram alterações em função das mudanças 

no uso e manejo do solo, bem como adoção de práticas conservacionistas.  

 

Palavras-chave: cor, turbidez, adoção de práticas conservacionistas, uso e manejo do solo.  
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ABSTRACT 

 

Water quality is a reflection of the combined effect of many processes occurring along the 

watercourse such as increasing urban areas and population, intensive use of land for agriculture, 

erosion processes, deforestation, among others. The present work had the objective of 

evaluating the influence of the changes in the use and management of the soil in the water 

quality of the river basin where the Lajeado Pratos river is located. We analyzed the color and 

turbidity data, monitored by CORSAN from 1998 to 2018 and later, these results were 

compared with the Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) analyzes, with the images 

obtained in Google Earth and with precipitation data. Through these analyzes, it is concluded 

that the conservation practices adopted throughout the basin, identified through the satellite 

imagery of Google Earth Pro, have influenced water quality, as well as the reduction of color 

and turbidity values. The mean values of color decreased from 200 mg /l pt to 100 mg/l pt and 

the mean turbidity values from 50 mg/l SiO2 to about 30 mg/l SiO2, in the monitoring period 

from 1998 to 2018. However, it was not possible to identify changes in the use and management 

of the soil through the vegetation index between 1999 and 2018, only through the NDVI, the 

increase of the vegetation cover in the Lajeado Pratos. It was also identified that in the period 

where the soil is with vegetal cover, the maximum and average vegetation indexes are higher 

in relation to the naked ground, in the period of September to November. Thus, with this study 

it was possible to affirm that the color and turbidity data were altered due to the changes in the 

use and management of the soil as well as adoption of conservation practices. 

 

Key words: color, turbidity, adoption of conservation practices, use and management of the 

soil. 
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1. INTRODUÇÃO 

A água é essencial para a existência de qualquer ser vivo e, portanto, fundamental para 

a manutenção da vida na terra. É a substância mais abundante no planeta, embora esteja 

disponível em diferentes quantidades e lugares.  

No Brasil, embora haja abundância de água, a disponibilidade da mesma vem se 

tornando limitada pelo comprometimento de sua qualidade. Além dos problemas de poluição 

dos reservatórios naturais e dos processos desordenados de urbanização e industrialização que 

nosso país enfrenta, há o desperdício provocado por falhas nas tubulações e o desperdício 

doméstico.  

A qualidade da água é reflexo do efeito combinado de muitos processos que ocorrem na 

bacia hidrográfica como, por exemplo, o aumento da área urbana e da população, que trazem 

consigo a produção de efluentes domésticos, responsáveis por contribuírem com os processos 

de eutrofização, a erosão, o desflorestamento, a perda de fauna e flora, além de altas produções 

de resíduos sólidos, entre outros. Neste aspecto, todas as atividades realizadas em busca do 

desenvolvimento econômico ocasionam impactos ambientais.  

Mesmo sabendo da importância dos recursos hídricos, principalmente no 

desenvolvimento das cidades, a qualidade e quantidade das águas dos rios vêm sendo cada vez 

mais afetadas: pelas práticas agropecuárias, que ainda abusam do uso de fertilizantes e 

agrotóxicos; pelas atividades industriais, cujos resíduos não são devidamente tratados antes de 

serem lançados no corpo hídrico; e ainda pelo desmatamento das matas ciliares, de cabeceiras 

dos rios e de florestas.  

Desta forma, as principais alterações que ocorrem na qualidade da água são frutos das 

atividades humanas que, de forma direta ou indireta, têm contato com a água. Além disso, os 

principais fatores que podem afetar a qualidade da água, através da produção de sedimentos, 

em uma bacia hidrográfica são: o clima, a cobertura vegetal, a topografia, o tipo e a formação 

geológica, bem como o tipo, o uso e o manejo da bacia hidrográfica (VAZHEMIN, 1972; 

PEREIRA, 1997). 

Ademais, outros impactos negativos que afetam a qualidade da água são causados pelos 

sedimentos erodidos, especialmente quando oriundos de áreas que sofreram modificações 

antrópicas e apresentam poluentes, como é o caso de áreas agrícolas, de áreas onde ocorrem 

atividades de mineração e de centros urbanos (POLETO et.al., 2006). 
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Outrossim, com o avanço da agricultura e consequentemente o aumento da utilização 

do solo neste setor de forma não planejada, com remoção da cobertura vegetal seguido da 

exposição do solo às intempéries, ocorrem alterações no meio natural, responsáveis por 

provocar um aceleramento no processo de erosão do solo e causar impactos negativos na 

qualidade da água. Sendo assim, cada vez mais a relação entre o uso da terra e a qualidade da 

água vem sendo examinada e, conforme estudos, há uma forte influência do uso da terra na 

qualidade ambiental de uma bacia hidrográfica (OMETO et al., 2000). 

Desta forma, estudos da compreensão de como as práticas conservacionistas afetam os 

parâmetros monitorados de qualidade da água são de grande importância, visto que podem 

servir como uma fonte muito rica de informação para a definição de investimentos em 

planejamentos, pesquisa e produção agrícola, bem como orientar este tipo de estratégia em 

planos e estudos a serem realizados no futuro, orientando políticas públicas locais e regionais.  

No caso do município de Horizontina, abastecido pelo rio Lajeado Pratos, o aumento da 

área urbana, o avanço na agricultura, a deterioração dos corpos hídricos agravados pela 

precariedade do saneamento básico, o solo exposto e a diminuição das áreas de mata ciliar, são 

as consequências advindas do desenvolvimento econômico da região. Esses processos gerados 

pelas atividades antrópicas vêm acompanhados de uma continua e forte degradação do curso 

d’água na Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo-Santa Rosa-Santo Cristo onde se situa o rio 

Lajeado Pratos. 

Devido à perda da qualidade da água na cidade de Horizontina, a população passou a 

ter interesse em preservar a natureza e conviver com ela de uma maneira mais sustentável. Com 

o Programa Microbacias Hidrográficas: Uma questão de Sobrevivência, desenvolvido pela 

EMATER, deu-se o início ao processo de implantação do sistema de plantio direto, construção 

de terraços, recuperação de áreas degradadas por erosão, reflorestamento conservacionista, 

entre outros (Streck, 2012). Sendo assim, com a implantação desse programa, a população 

passou a se preocupar mais com a preservação do solo e da água, bem como, a ser mais 

consciente em relação a importância da adoção de práticas conservacionistas e dos impactos 

negativos causados pela falta de conservação do solo na agricultura.  

Além desse programa, foi implantado posteriormente, no município de Horizontina, o 

Projeto Água Limpa, que visa a recuperação ambiental, que também teve grande importância 

na construção da conscientização da população, especialmente na preservação de nascentes e 

diminuição do assoreamento dos rios, através da restauração das áreas de preservação 
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permanentes (APP’s), com o intuito de preservar a água e fornecê-la de forma limpa à 

comunidade.  

 Assim, este trabalho será realizado para analisar criticamente os dados de 

monitoramento da qualidade da água, verificar se as práticas conservacionistas e as mudanças 

de uso do solo que aconteceram na região, influenciaram os parâmetros de qualidade da água, 

especialmente em relação a cor e turbidez, no ponto de captação de água para abastecimento na 

cidade de Horizontina. 
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2. OBJETIVO 

2.1 Objetivos Gerais 

O presente trabalho tem como objetivo avaliar a influência das alterações no uso e 

manejo do solo sobre a qualidade da água na bacia hidrográfica em que se encontra o rio 

Lajeado Pratos, na cidade de Horizontina, no Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. 

2.2 Objetivos Específicos 

 Os objetivos específicos deste trabalho são: 

a) Verificar o histórico de imagens de satélite da região de Horizontina para entender 

alterações no uso e manejo dos solos locais; 

b) analisar o histórico de dados de cor e turbidez da bacia do rio Lajeado Pratos em relação 

a mudanças no padrão hidrossedimentológico; 

c) analisar dados históricos hidrológicos locais para verificar mudanças no regime 

hidrológico; 

d) realizar uma análise integrada das fontes de informação e buscar compreender como a 

bacia evoluiu nos últimos anos. 
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3. LIMITAÇÕES E DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

Este trabalho é um estudo de caso que foi realizado no município de Horizontina, no 

noroeste do Rio Grande do Sul, na bacia do Rio Lajeado Pratos que visa correlacionar as 

alterações nos dados de cor e turbidez com alterações no uso e conservação do solo ao longo 

dos anos.  

A utilização de imagens de satélite serviu para acompanhar e gerar índices de cobertura 

vegetal ao longo da bacia do Rio Lajeado Pratos, em razão da variação dos dados de turbidez 

ao longo do período de 1998 a 2018, visto que após a implementação do Programa de 

Microbacias Hidrográficas e do Projeto Água Limpa, a população está mais ciente e passou a 

preservar e conservar as margens dos rios, o solo e principalmente as nascentes. Sendo assim, 

as limitações deste estudo são: a resolução espacial das imagens de satélite, a disponibilização 

das imagens de satélite, o mapeamento e monitoramento da cobertura vegetal para 

quantificação da vegetação e avaliação de sua variação ao longo dos anos; a identificação dos 

diversos tipos de áreas de plantação, reflorestamento, solo exposto, as quais que podem 

contribuir ou não para a geração de sedimentos.   

 

  



19 

 

4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 A finalidade deste capítulo é expor de forma clara as informações técnico-científicas 

necessárias para que os objetivos específicos antes citados possam ser atingidos. Dessa forma, 

o presente estudo fundamentou-se nos seguintes tópicos: (i) A importância e questões 

antrópicas relacionadas à água; (ii) Importância do monitoramento para a qualidade da água; 

(iii) Legislação das águas superficiais – Resolução CONAMA 357/2005; (iv) Parâmetros de 

qualidade da água; (v) Sedimentos; (vi) Uso do solo e qualidade dos mananciais superficiais; 

(vii) Problemas relacionados aos sedimentos em corpos hídricos; (viii) Controle da produção 

de sedimentos; (ix) Processamento de Imagens de Satélite e seu uso em estudos 

hidrossedimentológicos e (x) Considerações finais sobre a revisão bibliográfica. Os assuntos 

serão explanados e discutidos nos tópicos a seguir.  

 

4.1. A importância e questões antrópicas relacionadas à água 

A água é o elemento essencial e indispensável à manutenção da vida em função de que 

nenhum processo metabólico ocorre sem sua ação direta ou indireta. É um dos componentes de 

maior distribuição e importância na Terra, cobrindo cerca de 70% da crosta terrestre. Neste 

aspecto, torna-se imprescindível que sua presença no meio ambiente esteja em quantidade e 

qualidade apropriadas para seu uso. (ESTEVES,1998; BRAGA et al.,2002; 

REBOUÇAS,2002). 

Sua importância não está relacionada apenas às suas funções nos meios físicos e 

bióticos, mas ao papel que exerce na saúde, economia, qualidade de vida humana, além de 

exercer um papel fundamental no ponto de vista cultural, fazendo parte da construção e 

crescimento de civilizações.  

A utilização da água pela sociedade humana visa atender suas necessidades pessoais, 

atividades econômicas (agrícolas e industriais) e sociais. Entretanto, quando essa diversificação 

é realizada de maneira inadequada, ocorrem alterações na sua qualidade, comprometendo os 

recursos hídricos. Desta forma, com as restrições no uso da água provenientes das ações naturais 

e antrópicas causadas nos rios, a qualidade e a quantidade de água disponível para uso humano 

são alteradas. Neste aspecto, a qualidade da água é um fator indispensável, principalmente 

quando se trata dos seus principais usos, em especial, o abastecimento humano.  
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As atividades antrópicas, que são ações do ser humano sobre o meio ambiente, incluem: 

desmatamentos, queimadas, monoculturas, expansão urbana, poluição dos rios, utilização 

desordenada do espaço e poluição dos solos, entre outros. Essas mudanças acarretam impactos 

negativos sobre os ecossistemas terrestres, prejudicando a qualidade de vida dos seres vivos, 

incluindo prejuízos à saúde humana. 

Sendo assim, a utilização dos recursos naturais deve ser moldada para aumentar e 

melhorar as condições econômicas e o progresso social da população afetada por estes 

processos nocivos. No entanto, para a utilização permanente, sustentável e eficiente do 

ambiente, é necessário caracterizar as limitações físicas, biológicas e espaciais para a ocupação, 

bem como a identificação de possíveis sensibilidades dos ecossistemas aos impactos ambientais 

futuros (PIRES et. al., 2005). 

 

4.2. Importância do monitoramento para a qualidade da água 

Monitorar a qualidade da água, segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), é um 

conjunto de práticas que visam acompanhar determinadas características de um sistema, tais 

como alterações nas características físicas químicas e biológicas, sempre associado a um 

objetivo. 

A qualidade da água de uma bacia hidrográfica pode ser afetada por diversos fatores 

antrópicos ou naturais, bem como da interação entre eles (DIEBEL et al.,2009; TAKEDA et 

al., 2009). Em face disso, valores de referência que refletem a qualidade da água devem ser 

estabelecidos, preferencialmente através do monitoramento dos parâmetros físicos, químicos e 

biológicos (HADLICH & SCHEIBE,2007), que é fundamental para acompanhar a evolução 

das condições da qualidade da água ao longo do tempo.  

Desta forma, devido à importância dos recursos naturais e hídricos e também à sua 

suscetibilidade aos impactos decorrentes de atividades antrópicas, o monitoramento desses 

recursos é de grande importância, pois além de fornecer informações importantes sobre a 

extensão da poluição e seus prováveis impactos, também permite avaliar a eficiência de ações 

mitigadoras, adotadas com o propósito de diminuir ou mesmo eliminar sua origem. Além de 

importantes para a avaliação do grau de degradação ambiental, tais estudos são fundamentais 

para que se possa conhecer o funcionamento destes ecossistemas, o estado de conservação, a 

qualidade da água e a disponibilidade desta para atender as demandas da população.  
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Para uma interpretação ecológica da qualidade das águas superficiais e/ou para 

estabelecer um sistema de monitoramento, é necessária a utilização de métodos simples e que 

deem informações objetivas e interpretáveis, partindo para critérios próprios que considerem as 

características peculiares dos recursos hídricos (PINEDA & SCHÄFER,1987). Sendo assim, 

uma excelente ferramenta ou indicador para testar os efeitos antrópicos nos recursos hídricos 

são os índices de qualidade da água, que podem auxiliar na previsão de possíveis deteriorações 

ao longo de uma bacia hidrográfica ou ao longo do tempo.  

 

4.3. Legislação das águas superficiais – Resolução CONAMA 357/2005 

A qualidade da água é dependente diretamente do uso a que se destina, seja este para 

balneabilidade, consumo humano, irrigação, transporte ou para a manutenção da vida aquática., 

existindo para cada um, um padrão de qualidade especificado pela legislação. Desta forma, 

através da política normativa nacional de uso da água, como consta na resolução do CONAMA 

nº 357, é estabelecida a classificação dos corpos de água superficiais e diretrizes para o seu 

enquadramento, bem como determina as condições e padrões de lançamento de efluentes. Os 

padrões de qualidade da água, teores máximos de impurezas permitidos, variam para cada tipo 

de uso e são fixados pela legislação das águas superficiais, com o objetivo de garantir que a 

água a ser utilizada para um determinado fim não contenha impurezas que venham a prejudicá-

lo. Sendo assim, esta resolução estabelece parâmetros que definem limites aceitáveis de 

contaminantes, considerando os seus diferentes usos. 

Neste aspecto, os padrões de qualidade da água doce para consumo humano, relativos 

aos parâmetros cor e turbidez, segundo CONAMA 357/2005, apresentam-se assim distribuídos:  

 

Tabela 1 - Parâmetros de cor e turbidez de acordo com as classes da água, definidos pela Resolução CONAMA 

357/2005  

CLASSE COR TURBIDEZ 

I Nível de cor natural do corpo 

de água em mgPt/L 

Até 40 UNT 

II Até 75 mgPt/L Até 100 UNT 

III Até 75 mgPt/L Até 100 UNT 

Fonte: Resolução CONAMA 357/2005 
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Além disso, o enquadramento de um rio em determinada classe é dado em função do 

uso que se pretende fazer da água. Assim, o estabelecimento de uma classe de qualidade requer 

um conhecimento das condições físicas, químicas e biológicas de suas águas. Dada a escassez 

de informações sobre grande parte dos rios brasileiros, a própria resolução estabelece que, na 

ausência dos dados, o rio deva ser enquadrado na classe 2. 

Ademais, os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta 

ou indiretamente, nos corpos de água, após o devido tratamento e desde que obedeçam às 

condições, padrões e exigências dispostos na resolução 357/2005 do CONAMA. Nas águas de 

classe especial é vedado o lançamento de efluentes ou disposição de resíduos domésticos, 

agropecuários, de aquicultura, industriais e de quaisquer outras fontes poluentes, mesmo que 

tratados. 

 

4.4. Parâmetros de qualidade da água 

O conhecimento sobre a qualidade dos cursos de água de uma bacia é de extrema 

importância, uma vez que a partir dessas informações é possível inferir sobre as condições da 

bacia hidrográfica como um todo (QUEIROZ et. al., 2010).  

A água contém diversos componentes, os quais provêm do próprio ambiente natural ou 

foram introduzidos a partir de atividades humanas. Sendo assim, para caracterizar a água, são 

determinados diversos parâmetros, os quais representam as suas características físicas, 

químicas e biológicas. Esses parâmetros são indicadores da qualidade da água e podem ser 

prejudiciais quando ultrapassam os valores estabelecidos para cada uso.  

Neste aspecto, na Portaria do Ministério da Saúde n° 518/2004 são estabelecidos os 

procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para 

consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

As características físicas da água, normalmente são de fácil determinação, sendo as 

principais: cor, turbidez, odor, sabor, temperatura e condutividade elétrica. Além disso, estes 

parâmetros são de grande importância para a determinação da utilização da água, 

principalmente na verificação de potabilidade da mesma (LARSEN, 2010).  

A turbidez indica o grau de atenuação que um feixe de luz sofre ao atravessar a água. 

Esta atenuação ocorre pela absorção e espalhamento da luz, ou seja, é a alteração na aparência 
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da água, causada pela presença de sólidos em suspensão que faz a água perder a transparência, 

ficando turva.  

Além de causar aparência desagradável, os sólidos em suspensão podem causar agravos 

à saúde servindo de abrigo para microrganismos se protegerem dos produtos usados na 

desinfecção da água, como, por exemplo, o vírus da hepatite A.  

A cor, outro parâmetro importante neste estudo, é uma medida que indica a presença de 

substâncias dissolvidas ou em estado coloidal na água. Sendo assim, a Portaria nº518/2004 do 

Ministério da Saúde estabelece que a cor e turbidez da água, pelo padrão de aceitação para 

consumo humano, não ultrapasse 15 uH (Unidade de Hazen) e 5,0 UT (Unidades de turbidez), 

respectivamente. 

Ademais, a análise físico-química da água determina de modo preciso e explícito 

algumas características da amostra em questão, e assim, é vantajosa para se avaliar a qualidade 

da água (CRUZ et al., 2007). Dentre as substâncias encontradas na água, o composto 

nitrogenado em seus diferentes estados de oxidação (nitrogênio amoniacal, nitrito e nitrato) 

pode apresentar riscos à saúde humana. A presença do nitrogênio na água pode ser de origem 

natural, proveniente de matéria orgânica ou inorgânica e chuvas; ou antrópica, proveniente de 

esgotos domésticos. O nitrato, um dos mais encontrados em águas naturais, apresenta-se em 

baixos teores nas águas superficiais, podendo alcançar altas concentrações em águas profundas, 

como nas fontes minerais, por ser altamente lixiviante nos solos, contaminando corpos d’água 

e aquíferos subterrâneos (ALABURDA & NISHIHARA, 1998). 

 

4.5. Sedimentos 

Dentre as várias formas de erosão existentes na natureza, a erosão hídrica, provocada 

pela ação da água das chuvas, é capaz de diminuir a capacidade produtiva do solo e é a principal 

responsável pela produção de sedimentos nesta bacia. 

Para Poleto e Merten (2006), parte significativa dos impactos negativos à qualidade da 

água é causada pelos sedimentos erodidos, especialmente daqueles originados em áreas que 

sofreram modificações antrópicas e apresentam poluentes, como no caso de áreas agrícolas, 

áreas onde ocorrem atividades de mineração e centros urbanos. 
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Para Oliveira-Filho et al. (1994), a devastação das matas ciliares tem contribuído para 

o assoreamento, aumento da turbidez das águas, o desequilíbrio do regime das cheias, a erosão 

das margens de grande número de cursos d’água, além do comprometimento da fauna silvestre. 

Nas microbacias de uso agrícola, quando comparadas às de uso florestal, o transporte de 

sedimentos e a perda de nutrientes são maiores (ARCOVA & CICCO, 1997), sendo também os 

cursos d’água grandes receptores das descargas resultantes de atividades antrópicas nas bacias 

hidrográficas. 

Além disso, segundo Poleto et. al. (2005), para uma avaliação dos níveis de contaminação 

de um sistema aquático é importante estudar os sedimentos, devido a capacidades que estes têm de 

transportar e armazenar compostos poluentes, como metais.  

Por fim, os sedimentos atuam como vetores que transferem nutrientes e poluentes dos 

ecossistemas terrestre para os aquáticos. Uma vez presentes no ecossistema aquático, os 

sedimentos passam a ter papel importante para a biota através do fornecimento de nutrientes e 

energia. Além disso, os sedimentos também cumprem uma função na regulação da qualidade 

da água por sua capacidade de reter e liberar poluentes (POLETO& MERTEN, 2006). 

 

4.6. Uso do solo e qualidade dos mananciais superficiais 

As diversas atividades de uso e ocupação do solo pelo homem alteram os processos 

biológicos, físicos e químicos dos sistemas naturais, contribuindo assim para a redução da 

qualidade da água (OLIVEIRA-FILHO et. al.,2012). Sendo assim, a avaliação dos efeitos do 

uso do solo para as atividades agrícolas na qualidade de mananciais superficiais é de grande 

importância, dada as dimensões que tal uso representa principalmente nas áreas rurais do 

território brasileiro.  

Ademais, a agricultura pode exercer grande influência no ciclo hidrológico natural das 

bacias hidrográficas em função do seu uso e ocupação do solo. Isso ocorre, em parte, por ser a 

atividade que utiliza grande quantidade de água e contribui como fontes difusas de poluentes 

(RIBEIRO, 2009). Neste aspecto, nas áreas onde atividades antrópicas são desenvolvidas, como 

a agricultura, o uso do solo contribui também para as características físicas, químicas e 

biológicas da água.  
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O solo é um recurso natural básico e possui importantes funções como o 

armazenamento, escoamento e infiltração da água na superfície, e a produção de alimentos, que 

é fundamental para o desenvolvimento de diversos ecossistemas. A degradação do solo pode 

advir de vários fenômenos como a utilização de tecnologias inadequadas, a falta de práticas de 

conservação do solo, a destruição da cobertura vegetal, entre outros. 

Um solo degradado pode causar diversos problemas para a agricultura, tais como 

assoreamento de rios, desertificação, arenização, entre outros. Ou seja, os solos também estão 

ligados à qualidade da água e a conservação da mesma, bem como a preservação de seus 

nutrientes, junto a preservação da água disponível para as plantas, sendo estes o principal 

objetivo das práticas conservacionistas. Segundo Arcova e Cicco (1999), nas áreas onde se 

desenvolve a agricultura, o uso do solo contribui para as características da água, sendo que, em 

muitos casos, essa contribuição é prejudicial, levando a uma degradação intensa e prolongada 

dos recursos hídricos. 

O solo é um dos principais suportes da produção agrícola e o seu comportamento é 

regido por um complexo conjunto de propriedades físicas, químicas e biológicas, submetidos à 

ação do clima, que interagem e tendem ao equilíbrio. O homem, através das práticas agrícolas, 

interfere neste sistema, alterando-o, e afetando as características do solo que são importantes 

para o desenvolvimento das plantas e a preservação dos recursos hídricos (KLEIN, 1998). 

Nas bacias com cobertura de floresta natural, áreas fundamentais para a manutenção e 

o abastecimento de água de boa qualidade, a vegetação promove a proteção contra a erosão do 

solo, a sedimentação e a lixiviação excessiva de nutrientes (SOPPER, 1975). Por outro lado, as 

práticas que se seguem após a retirada das árvores tendem a produzir intensa e prolongada 

degradação da qualidade da água (BROWN, 1988).  

Da mesma forma que o uso agrícola, a intensidade das transformações ambientais 

decorrentes do uso urbano do solo faz com que este uso também exerça grande influência na 

qualidade dos recursos hídricos superficiais. O desenvolvimento econômico está vinculado a 

essas transformações ambientais, devido a um aumento contínuo da população nos últimos 

anos, aumentando assim a degradação dos recursos hídricos. Os resultados destes processos são 

tanto a deterioração física quanto a química e biológica das qualidades inerentes da água da 

bacia em estudo (AZEVEDO, 2000).  
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Já há algum tempo, associa-se a urbanização à poluição dos corpos de água, devido aos 

esgotos domésticos não tratados e aos despejos industriais. Mais recentemente, no entanto, 

percebeu-se que nas áreas urbanas, parte desta poluição tem origem no escoamento superficial 

que traz consigo uma grande carga de sedimentos gerados pelo processo de urbanização, 

influenciada também, pelo uso do solo, além das atividades antrópicas realizadas na bacia 

hidrográfica (POLETO e CHARLESWORTH, 2010).  

Dada à diversidade de atividades que ocorrem na área urbana, as fontes de substâncias 

que podem influenciar na qualidade da água também são variadas. As mais expressivas dessas 

fontes são os resíduos sólidos e líquidos e as substâncias carreadas para os corpos hídricos pela 

rede de drenagem urbana.  

No entanto, dados sistemáticos de monitoramento de rios e córregos urbanos mostram 

concentrações de metais pesados como cádmio, cobre, cromo, chumbo e zinco, oriundos de 

pastilhas de freios, encanamentos, atividades industriais e comerciais (CALIFORNIA WATER 

BOARDS, 2012). 

Obata (2010) mostrou que a expansão urbana, especialmente o aumento da geração de 

resíduos com disposição inadequada e a falta de um sistema eficiente de drenagem urbana foram 

os principais fatores da diminuição da qualidade da água em Benin (Nigéria).  

Sendo assim, o estudo e a compreensão da dinâmica do processo de urbanização da 

população e da qualidade dos sedimentos, são de grande importância, pois servem de ponto de 

partida para a elaboração de medidas que visem à maximização do uso dos recursos hídricos 

disponíveis e à convivência harmônica destes com a população (PORTO et al., 2004; DOTTO, 

2006; POGGIO et al., 2009). 

 

4.7. Problemas relacionados aos sedimentos em corpos hídricos 

Abaixo são apresentados os principais problemas relacionados aos sedimentos nos 

corpos hídricos, os quais fornecerão base para compreender melhor os processos de alterações 

na qualidade da água em corpos hídricos.   
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4.7.1. Assoreamento de cursos de água  

A degradação dos recursos naturais, principalmente do solo e da água, vem aumentando 

e atingindo níveis críticos, refletindo na deterioração do meio ambiente, no assoreamento dos 

cursos e dos espelhos d’água (BERTONI & LOMBARDI NETO, 1990). 

Segundo Infanti e Fornasari (1998), o processo de assoreamento consiste na acumulação 

de sedimento em meio aquoso, ocorrendo quando a força do agente transportador natural é 

contida pela força da gravidade ou quando a supersaturação das águas permite a deposição.  

O transporte de sedimentos contribui para a poluição da água não só pela presença de 

materiais sólidos, mas também pela concentração de defensivos agrícolas de elevado potencial 

tóxico aplicados no campo, que geralmente são carregados junto com os sedimentos 

(OLIVEIRA & JADOSKI, 2007). Estima-se que 90% dos produtos aplicados não atingem o 

alvo, sendo dissipados para o ambiente e tendo como ponto final reservatórios de água e 

principalmente, o solo. Além da contaminação do meio ambiente, tais resíduos podem atingir 

o homem através da cadeia alimentar e ocasionar danos à saúde (TOMITA; BEYRUTH, 2002). 

Sendo assim, o desenvolvimento de atividades como a agricultura, devido ao 

desmatamento e a retirada da vegetação ciliar, tem ocasionado o assoreamento de rios, além de 

em áreas com declividades mais acentuadas os solos se tornam mais suscetíveis aos processos 

erosivos originando ravinas e sulcos. Portanto, as atividades produtivas interferem na dinâmica 

ambiental culminando, em algumas porções da área, na degradação dos solos e dos rios, além 

da redução da qualidade ambiental.  

Como consequência do assoreamento, há uma redução no volume de água do rio, 

aumentando também a turbidez e consequentemente, impedindo a entrada de luz, 

impossibilitando a renovação do oxigênio necessário para a sobrevivência de peixes e 

organismos.  

A principal fonte de turbidez são os sedimentos oriundos da erosão dos solos, 

principalmente na época das chuvas, quando as águas pluviais trazem uma quantidade 

significativa de material sólido para os corpos d’água. Ademais, outras atividades como 

mineração, lançamento de esgoto e de efluentes industriais, também são fontes importantes que 

causam elevação da turbidez na água.  
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4.7.2. Problemas ecológicos 

Os sedimentos, arrastados durante o processo de erosão, causam a poluição dos rios, 

bem como o assoreamento dos mesmos. Além disso, diminuem a fertilidade do solo e provocam 

o acúmulo de resíduos e defensivos químicos, prejudicando a flora e a fauna aquática (RAMOS 

et al., 2012), podendo provocar um desequilíbrio no ecossistema e comprometer também a 

navegabilidade dos rios.  

As condições ambientais e físico-químicas, tais como pH; potencial redox, ação 

microbiana, entre outras, são responsáveis pela permanência ou não dos metais no sedimento, 

isto é, os componentes deste sedimento podem ser redispostos à coluna d’água afetando a 

qualidade da água e originando bioacumulação e transferência na cadeia trófica (FÖRSTNER 

et al., 1983; MOZETO, 1996; JESUS et al., 2004). Ademais, podem também degradar-se ou 

reagir com outros, transformando-se em formas solúveis ou potencialmente mais tóxicas 

(HOROWITZ, 1991). 

 

4.7.3. Tratamento de água 

O custo do tratamento de água para abastecimento público e a recuperação de lagos, rios 

e represas são elevados, ressaltando a importância da preservação e cuidados sobre as formas 

de utilização, tanto da própria água como também dos recursos naturais como um todo 

(TUNDISI, 2003). O mau uso dos recursos naturais, bem como a displicência e o descaso pela 

água são problemas que devem ser resolvidos (POLETO, 2003). 

A presença de sedimentos nas águas dos rios representa um aumento da turbidez, 

fazendo com que uma quantidade maior de produtos químicos sejam utilizados nas estações de 

tratamento de águas, aumentando os custos de tratamento. Além disso, a alta turbidez também 

afeta a preservação dos organismos aquáticos, o uso industrial e as atividades de recreação. 

Elsin et al. (2010) determinaram os benefícios econômicos da melhoria da qualidade 

dos mananciais para produção de água potável na Bacia do Rio Neuse (Carolina do Norte, 

Estados Unidos da América), resultando em reduções nos custos de tratamento, com 

decréscimos de turbidez de 5% a 30%. 

Ernst (2004) investigou a ligação entre o percentual de cobertura florestal da bacia 

hidrográfica e os custos de tratamento da água. Freeman et al. (2008) utilizaram um modelo 
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linear para examinar a relação entre qualidade da água, uso da terra e custo de tratamento. Os 

autores citados constataram relação entre alto nível de turbidez e baixa cobertura florestal. Por 

outro lado, a cobertura florestal intensa relaciona-se com baixa turbidez. De maneira expressiva, 

segundo Ernst (2004) e Freeman et al. (2008), um aumento de 10% na cobertura florestal resulta 

em reduções de 3,27% a 47,47% nos custos de tratamento da água. 

Neste aspecto, em certas regiões do Brasil, devido à presença de sedimentos 

provenientes da erosão nas áreas onde há plantações sem o manejo correto do uso do solo, o 

abastecimento de água a população é prejudicado. Esses sedimentos podem afetar a captação e 

o tratamento da água devido ao aumento do desgaste das bombas e ao entupindo de tubulações, 

especialmente nos períodos de chuvas mais intensas. 

 

4.8. Controle da produção de sedimentos 

Considerando que o solo é a base para uma agricultura e uma produção florestal 

sustentável, é necessário adotar práticas de uso e manejo do solo, que auxiliam na conservação 

e restauração da sua fertilidade, a fim de manter a produtividade, visando sua sustentabilidade 

e qualidade (ALVARENGA, 1996). 

A agricultura é uma atividade que pode gerar grandes impactos ambientais devido a 

substituição de uma vegetação naturalmente adaptada por outra que exige a contenção do 

processo de sucessão natural, visando ganhos econômicos, gerando um desafio ambiental. Este 

desafio consiste em buscar formas de produção agrícola que sejam adaptadas ao solo, sendo 

necessário, para superar as limitações impostas, um profundo conhecimento de seus diversos 

aspectos (ASSAD & ALMEIDA, 2004). 

Algumas pesquisas desenvolvidas na área como a de Ferreira et al. (2005), Sobral et al. 

(2006), Silva (2007), Lucena et al. (2007) e Valério et al. (2008) apresentam o aumento nos 

índices de aporte de sedimentos nos corpos hídricos como consequência do mal planejamento 

do uso e ocupação do solo.  

 Um programa para melhora de índices de produtividade agrícola associada à 

conservação dos recursos naturais, proposto por Food Alliance (2012), lista uma relação de 

estratégias para atingir tais objetivos, sendo elas: controlar e reduzir a erosão; identificar 

indicadores de qualidade para verificar a produtividade e saúde do solo; uso de plantio direto, 
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rotação de culturas e aproveitamento de resíduos; adotar estratégias de conservação da água; 

proteger as fontes de água da contaminação; e promover rotação entre pastagens e culturas de 

grãos.  

Neste aspecto, segundo Guth (2010), com a adoção de práticas conservacionistas que 

visem o manejo do solo, os efeitos provocados pelos processos erosivos são minimizados, em 

função da melhora na estrutura do solo.  

Para Cardoso et al. (2012), a presença da cobertura vegetal sobre a superfície do solo é 

de grande importância para sua preservação, devido a diminuição do impacto causado pelas 

gotas d’água da chuva no solo. Por conseguinte, há a redução da formação de sulcos e da 

desagregação do solo, preservando as propriedades físicas do solo, controlando as perdas por 

erosão de forma mais eficiente (PANACHUKI et al., 2011). 

 Uma forma de manter a qualidade da água é através da preservação das matas ciliares, 

que são tolerantes a inundações periódicas e têm a capacidade de adaptação em terrenos com 

alto grau de declividade. A mata ciliar é fundamental para a manutenção dos ecossistemas 

aquáticos, uma vez que auxilia na infiltração de água no solo, facilitando o abastecimento do 

lençol freático e conservando a qualidade da água. Ademais, dificulta o escoamento superficial 

de partículas e sedimentos responsáveis pela poluição e assoreamento dos recursos hídricos, 

fornece sombra, mantém a estabilidade térmica da água e ainda impede o impacto direto da 

chuva no solo, minimizando os processos erosivos (SALAMENE et al., 2011). 

 No decorrer dos últimos anos, os estudos na área de sedimentos relacionados à qualidade 

da água de corpos hídricos vêm se intensificando, devido aos impactos que estão sendo 

causados, tanto para a qualidade do abastecimento a população quanto ao assoreamento de rios 

e reservatórios, que causam aumento nos custos do tratamento de água e redução do 

faturamento das concessionárias de energia devido à perda de volume útil do reservatório e, 

consequentemente, redução na produção energética. A seguir serão descritos alguns estudos no 

qual os diferentes usos do solo influenciam na qualidade da água.  

 Arcova e Cicco (1999), estudando a qualidade da água de microbacias com diferentes 

usos do solo, na região de Cunha, verificaram que os valores de temperatura, turbidez e cor 

aparente da água nas microbacias com agricultura foram superiores aos registrados nas 

microbacias florestadas. 
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 Primavesi et al. (2002), avaliando a qualidade da água em áreas com diferentes usos do 

solo, na microbacia hidrográfica do ribeirão Canchim, em São Carlos, verificaram que, na 

nascente com mata, a qualidade da água se mostrou melhor que nas nascentes com uso agrícola, 

sendo a cor, dureza, turbidez, condutividade elétrica, alcalinidade, pH, demanda química de 

oxigênio (DQO) e oxigênio dissolvido (OD) as variáveis que mais explicaram essas diferenças.  

 Donadio et al. (2005) avaliaram a qualidade de nascentes com diferentes usos do solo 

na bacia hidrográfica do Córrego Rico, em São Paulo, e verificaram que a presença de 

remanescentes de vegetação ciliar auxilia na proteção dos recursos hídricos e que as 

características do solo e seus diferentes usos influenciam na qualidade da água das microbacias. 

Nas nascentes com vegetação natural remanescente, a qualidade da água mostrou-se melhor 

que nas nascentes com uso agrícola, sendo as variáveis cor, turbidez, alcalinidade e nitrogênio 

total as que mais explicaram essas diferenças. 

 Fernandes et al. (2011) avaliaram a influência do uso do solo na qualidade da água na 

microbacia Glória, Macaé-RJ, e constataram que as áreas ocupadas por floresta secundária e 

capoeira favoreceram a melhoria de alguns parâmetros de qualidade de água. As áreas de 

pastagem não impactaram na qualidade da água na microbacia. Contudo, os usos do solo na 

agricultura e em áreas urbanas, bem como o solo desnudo, influenciaram negativamente na 

turbidez e sólidos totais da água. 

Neste aspecto, estudos sobre sedimentos ficam cada vez mais necessários de serem 

efetuados, considerando o aumento da erosão das terras que tem ocorrido pelo uso do solo. Esse 

uso é uma função do aumento da população e necessidade de obras diversas e aumento de áreas 

de produção agrícola. Outros aspectos podem ser citados como o desflorestamento, deixando a 

terra desprotegida e questões de variabilidade climática (CARVALHO, 2008).  

O estudo e a compreensão dos fatores que integram o processo de erosão do solo e a 

quantificação das perdas de solo são de grande importância, pois servem como ponto de partida 

para elaboração de medidas que visem a maximização do uso dos recursos hídricos disponíveis, 

sem os efeitos negativos decorrentes da produção, transporte e deposição de sedimentos. 

 

4.8.1. A atuação da EMATER no controle de sedimentos no RS 
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 Nos últimos 60 anos, a EMATER/RS-Ascar desenvolveu projetos e ações com a 

finalidade de conservar os solos, de forma integrada com as entidades de pesquisa, empresas 

públicas e privadas, como objetivo de transferir e difundir a tecnologia aos agricultores para 

manter os solos produtivos. Segundo Olinger (2007), as primeiras atividades em conservação 

do solo baseavam-se nos métodos clássicos disseminados pelas escolas de ciências agrárias em 

que a ênfase recaía sobre a construção de terraços, cordões em contorno, canais escoadouros e 

métodos vegetativos. 

 Neste aspecto, com a criação do Programa Nacional de Bacias Hidrográficas, deu-se 

início, no Estado do Rio Grande do Sul, ao Programa Estadual de Bacias Hidrográficas, cujos 

objetivos eram o desenvolvimento de um conjunto de práticas conservacionistas, abrangendo a 

correção do solo, o terraceamento em nível, o uso de plantas recuperadoras, o plantio direto, a 

contenção das enxurradas das lavouras e estradas, o reflorestamento e o manejo dos dejetos, 

visando à redução da erosão hídrica, à melhoria da qualidade da água dos mananciais hídricos 

e o aumento da produtividade agrícola. 

Ademias, o programa teve incentivos com financiamentos para fechamento de 

voçorocas, construção de cordões de pedra e cordões vegetados, melhorias das estradas, 

construção de terraços e murundus em nível para captação de água das estradas, aquisição de 

máquinas e equipamentos. 

Segundo Streck (2012), todos os programas de conservação dos solos desenvolvidos 

pela EMATER trouxeram resultados positivos principalmente em relação ao aumento da 

produtividade e à redução das perdas de solo por erosão.  

Todavia, em conflito com os objetivos propostos pelo Programa de Microbacias da 

década de 1990, houve a disseminação da percepção de que o Sistema de Plantio Direto (SPD) 

constituía a prática conservacionista suficiente para controlar integralmente as enxurradas e a 

erosão hídrica.  Em decorrência disso, o terraceamento passou a ser considerado desnecessário 

e com isso retirado parcialmente ou integralmente das lavouras, levando, em alguns casos, ao 

abandono da semeadura em contorno, a ausência de rotação de culturas e das práticas mecânicas 

de controle de erosão e semeadura no sentido do declive (DENARDIN, et al., 2008), resultando 

em uma estrutura de solo de baixa qualidade e perdas de muita água e nutrientes. 

Além disso, a degradação da estrutura dos solos sob Plantio Direto deve-se também à 

predominância da monocultura, com sucessões de cultivos de soja/trigo, soja/aveia, soja/pousio 
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(aveia ou azevém nativo) e pouca rotação de cultura, como, por exemplo, o milho no verão ou 

outra cultura de inverno, resultando em uma baixa produção de resíduos culturais (STRECK, 

2012).  

Para que o SPD possa ser eficiente, é necessário realizar um bom sistema de rotação de 

culturas e com boa produção de palha, podendo reduzir as perdas de solo e água em 84 e 58,7% 

(BERTOL et al., 2007). Ademais, é fundamental a realização de práticas mecânicas e 

complementares para a contenção das enxurradas como, por exemplo, a construção de terraços 

em nível e o cultivo transversal ao declive e, além disso, desenvolver um sistema de cultivo que 

reduza o uso de agrotóxicos e aumente a produção de resíduos culturais, na qual a rotação de 

culturas é extremamente importante.  

 

4.9. Processamento de Imagens de Satélite e seu uso em estudos hidrossedimentológicos 

A função primordial do processamento digital de imagens é fornecer ferramentas que 

facilitam a identificação e a extração da informação contidas nas imagens, para posterior 

interpretação. Nesse sentido, sistemas de computação são utilizados para atividades interativas 

de análise e manipulação das imagens brutas.  

O processamento Digital de Imagens de Satélite é a manipulação de uma imagem, 

coletada por um satélite, com o auxílio de um computador e que tem como objetivo a extração 

do maior número de informações que estão contidas nesta imagem. O resultado desse 

processamento é a produção de outras imagens, estas já contendo informações específicas, 

extraídas e realçadas a partir das imagens brutas, para que possam ser utilizadas em 

levantamento específicos, como por exemplo a análise temporal de modificações de uma 

determinada área.  

Entre os processamentos mais comuns destacam-se as composições de bandas de 

imagens de satélite, correções atmosféricas e aplicações de filtros e de contrastes. Neste aspecto, 

o uso do geoprocessamento juntamente com o processamento de imagens como ferramenta nas 

ações para a preservação do meio ambiente tem aumentado cada vez mais, pois permite a 

atualização a respeito de mudanças ocorridas no meio, sejam de caráter natural ou antrópico.  

Segundo Corrêa (2011), o uso de imagens de satélite contribui significativamente para 

o monitoramento, mapeamento e fiscalização dessas mudanças na superfície terrestre. Como é 
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o caso do satélite Landsat 5 TM (Thematic Mapper), onde as imagens de sensores orbitas têm 

sido muito utilizadas em estudos temporais de análise das mudanças da cobertura e uso do solo 

(CUNHA et al., 2012).  

O satélite Landsat 5, da Série Landsat, que entrou em funcionamento em 01/03/1984 e 

foi desativado oficialmente em 05/06/2013, utilizava um mapeador temático como resolução 

espacial de 30 metros para recolher as informações. O que tornou o Landsat 5 TM o mais 

importante dos satélites da série Landsat foi o fato dele ter sido projetado para atuar durante 

três anos, mas acabou operando por mais de 29 anos.  

O elevado tempo de operação do satélite Landsat 5 TM possibilita identificar, de forma 

contínua, tendências nos pixels das imagens geradas em função da mudança do uso do solo 

provocada durante décadas (KENNEDY et al., 2014). Outro aspecto das imagens Landsat 5 

TM é a sua disponibilidade gratuita, o que possibilita estudos de baixo custo em escala regional 

e global (HOSTERT et al., 2003).  

Além do Landsat 5, em abril de 1999 foi lançado o satélite Landsat 7 ETM+ (Enhanced 

Thematic Mapper Plus). Este instrumento foi capaz de ampliar as possibilidades de uso dos 

produtos Landsat, oferecendo a versatilidade e eficiência obtidas nas versões anteriores. 

Conseguiu melhorar a acurácia do sistema, manteve os mesmos intervalos espectrais e ampliou 

a resolução espacial da banda 6 (infravermelho termal) para 60 metros. O Landsat7 enviou 

dados completos para a Terra até 2003, quando apresentou avarias de hardware e começou a 

operar com o espelho corretor de linha (SLC) desligado. 

A continuidade da série Landsat ocorreu com o lançamento ao espaço do satélite 

Landsat 8, em 11 de fevereiro de 2013, que dentre as melhorias desenvolvidas, destaca-se o 

aumento da resolução radiométrica, que permite diferenciar melhor os alvos terrestres. O 

Landsat8 opera com o sensor OLI (Operacional Land Imager) e o Tirs (Thermal Infrared 

Sensor) e foi desenvolvido para gerar novos produtos com combinações de novas bandas, com 

resultados similares aos antecessores Landsat-5 e Landsat-7, como a combinação das bandas 

4,5 e 6, que associadas aos canais R, G e B geram uma imagem colorida, com cores que não 

correspondem às cores verdadeiras, sendo denominada composição colorida falsa-cor. 
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4.9.1. Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) 

Freitas e Cruz (2003) destacam que para monitorar a cobertura vegetal com base no 

sensoriamento remoto, existem vários índices de vegetação, apoiados no comportamento 

espectral da vegetação. Os índices de vegetação são obtidos a partir de combinações lineares 

entre valores espectrais de diferentes bandas espectrais. 

Entre os diversos índices de vegetação, o índice de vegetação da diferença normalizada 

(NDVI – Normalized Difference Vegetation Index) tem sido um dos mais utilizados em 

trabalhos de pesquisa, por ser um indicador sensível da quantidade e das condições da vegetação 

(BRANDÃO et. al., 2007), definido pela diferença normalizada da vegetação entre a banda do 

vermelho e do infravermelho próximo. 

Além disso, os índices de vegetação têm sido utilizados também para avaliação da 

mudança do uso do solo, pois possibilitam a caracterização e quantificação de parâmetros 

biofísicos de florestas, culturas agronômicas e mudanças provocadas no uso do solo através da 

redução da dimensão das informações multiespectrais fornecidas pelos satélites (TUCKER, 

1985).  

 Sendo assim, para o cálculo do índice de vegetação da diferença normalizada, ROUSE 

(1973) propôs a seguinte expressão:  

𝑁𝐷𝑉𝐼 =  
(𝑁𝐼𝑅−𝑅)

(𝑁𝐼𝑅+𝑅) 
           Equação 1 

Onde:  

NDVI – Índice de vegetação da diferença normalizada 

NIR – Banda do Infravermelho próximo; 

R – Banda do Vermelho. 

É utilizada a razão entre as bandas visível e infravermelha próximo, por conter mais de 

90% da variação da resposta espectral da vegetação, realçando as diferenças espectrais entre 

solo e vegetação. Assim, a razão entre estas bandas tem sido muito utilizada na estimativa de 

cobertura de vegetação.  

Para imagens Landsat 5/TM e Landsat 7/ETM+, utiliza-se a banda 4 para o 

infravermelho próximo, e a banda 3 para o vermelho. Entretanto, para o cálculo a partir de 
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imagens Landsat 8/OLI, a banda 5 representa o infravermelho próximo e a banda 4 o vermelho. 

Neste aspecto, em uma imagem de índice de vegetação, calculado pela razão entre as bandas 

descritas acima, as áreas mais claras indicam a ausência de vegetação, enquanto as áreas mais 

escuras indicam a presença de vegetação.  

Com isso, segundo Rosa, (2007) o índice NDVI possui a habilidade de minimizar efeitos 

topográficos ao produzir uma escala linear de medida, tendo seu valor variando entre -1 a +1, 

sendo que quanto mais próximo de +1 maior a densidade da cobertura vegetal. O solo desnudo, 

ou com vegetação rala e esparsa, apresenta valores positivos próximo a 0, pois nesta situação, 

ocorre absorção da radiação na faixa do infravermelho próximo, justificando o baixo valor de 

NDVI nessas áreas (Poeking et al., 2007).  

Franco e Rosa (2004), através de medidas radiométricas obtidas em campo, 

diferenciaram as pastagens em três diferentes níveis de degradação, com os resultados de NDVI 

variando entre 0,46 (alto nível de degradação), 0,63 (nível médio de degradação) e 0,52 (baixo 

nível de degradação). Ademias, segundo Eduardo e Silva (2013), o NDVI após a correção 

atmosférica em imagens Landsat assumiu valores médios de 0,82 para vegetações de grande 

porte, 0,52 para pastagens e 0,05 ou menos para áreas sem cobertura vegetal. 

 

4.10. Considerações finais sobre a revisão bibliográfica 

É de grande importância avaliar os impactos que são gerados na qualidade da água 

devido ao uso e manejo dos solos. Um desses impactos é a elevação da cor e turbidez na água 

causada devido ao aumento de sedimentos, oriundos da falta de conservação do solo e da 

destruição das matas ciliares ao longo da bacia hidrográfica. Sendo assim, o estudo dos 

sedimentos é essencial para compreensão das mudanças na qualidade de um curso d’água, bem 

como definições de estratégias para manutenção de qualidade da água desejada para um local e 

deve ser avaliado de forma crítica, o que será fundamental para a contribuição da presente 

pesquisa. 

Em termos de gestão de recursos naturais, existe a necessidade de acompanhamento e 

de gerenciamento das bacias hidrográficas de um modo geral, com o objetivo de adoção de 

práticas conservacionistas na produção agrícola, conservação das matas ciliares e da vegetação 

circundante, entre outras ações que visem minimizar os problemas decorrentes da poluição da 
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água e destruição dos ambientes aquáticos, de forma que não comprometa seu aproveitamento 

múltiplo e integrado.  

Todavia, estudos que se dedicam para a análise de dados históricos de cor e turbidez e 

imagens em regiões onde foram empregadas práticas conservacionistas, não são facilmente 

encontrados na literatura. Ao mesmo tempo que poderiam servir como uma fonte muito rica de 

informação para a definição de investimentos em planejamento, pesquisa e produção agrícola. 

Assim, o presente trabalho busca preencher este vazio existente na literatura.  
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5. METODOLOGIA 

As atividades realizadas neste estudo foram a delimitação da sub-bacia do Rio Lajeado 

Pratos e a geração de índices de vegetação, por meio de imagens de satélite Landsat, que 

demonstrassem as mudanças na cobertura vegetal nessa região através do NDVI, possibilitando 

a quantificação da porcentagem de áreas com cobertura vegetal como lavoura, pastagem, 

florestas e áreas com solo exposto, para que se pudesse acompanhar o aumento ou diminuição 

da cobertura vegetal ao longo dos anos. Além disso, analisou-se as alterações no manejo do 

solo através de imagens localizadas da área, obtidas pelo Google Earth Pro. Foram analisados 

também as mudanças dos valores de cor e turbidez da água no exutório da bacia hidrográfica, 

identificando os períodos onde houve alteração nos dados, com as imagens geradas e com 

eventos extremos, que puderam ser identificados através de dados de precipitação. Por fim, foi 

elaborado uma análise integrada dos resultados obtidos, com o intuito de identificar correlações 

entre a diminuição dos valores de cor e turbidez e os resultados obtidos. A fim de uma melhor 

visualização das etapas da metodologia, produziu-se um fluxograma das atividades realizadas, 

apresentado na Figura 1.  

 

Figura 1. Fluxograma do desenvolvimento das atividades. 
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Sendo assim, a prática desta pesquisa se divide em seis etapas: (i) Caracterização da área 

de estudo, (ii) Imagens de satélite, (iii) Dados monitorados de cor e turbidez, (iv) Imagens do 

Google Earth, (v) Dados de precipitação e (vi) Análises comparativas. Neste capítulo 

encontram-se os métodos que foram utilizados para o desenvolvimento do trabalho prático, para 

as etapas descritas acima.  

 

5.1. Caracterização da área de estudo 

5.1.1. Localização da área de estudo 

A área de desenvolvimento dessa pesquisa é a sub-bacia do Rio Lajeado Pratos, que 

compreende uma área de 71,64 km² e se localiza na Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo-Santa 

Rosa-Santo Cristo, conforme apresentado na Figura 2. A área de estudo compreende o 

município de Horizontina, que se divide entre duas sub-bacias, a sub-bacia do Rio Buricá que 

abrange 36,1% da área do município e a sub-bacia do Rio Lajeado Pratos, abrange os outros 

63,9% restantes da área do município. 

Figura 2. Sub-bacia do Rio Lajeado Pratos e seu ponto de captação para abastecimento. 
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O município de Horizontina está localizado na região Noroeste do Estado do Rio Grande 

do Sul, aproximadamente 498 km de Porto Alegre, possui uma área total de 232 km². O Rio 

Lajeado Pratos é fundamental para o abastecimento de água potável a população do município. 

Sendo assim, a preservação de suas margens, das matas ciliares e o manejo adequado do solo, 

é essencial para manter a qualidade do rio. O uso do solo predominante na região é a agricultura 

anual de grãos sob plantio direto, com soja e milho no verão e aveia-preta ou trigo no inverno, 

preponderantemente. 

Neste aspecto, há a preocupação com os sedimentos gerados, pois podem afetar 

negativamente a qualidade das águas utilizadas para o abastecimento do município, bem como 

dificultar o tratamento da água e aumentar os custos do mesmo.  

 

5.1.2. Histórico da área de estudo 

 A área de estudo, por ser uma região predominantemente agrícola, sofreu intensos 

impactos devido à ausência de práticas conservacionistas como, por exemplo, a formação de 

voçorocas, perda de solo por erosão, tendo como consequência o empobrecimento do mesmo 

para a agricultura, bem como a diminuição da qualidade da água. 

Neste aspecto, na década de 1990 foi desenvolvido pela EMATER o Programa 

Microbacias Hidrográficas, com o objetivo de preservar o solo, especialmente com medidas 

preventivas contra a erosão. Dessa forma, o projeto incentivava a adoção de práticas 

conservacionistas, disseminando a importância da conservação do solo e recuperação de áreas 

degradadas, principalmente para o aumento da fertilidade do solo para a agricultura, além de 

utilizar práticas de fechamento de voçorocas e construção de terraços. Sendo assim, o projeto 

não previa apenas o cuidado com a água e o solo, mas tinha como objetivo maior a 

sustentabilidade econômica, ambiental e social nas propriedades e na comunidade como um 

todo. 

Segundo José Denardin, engenheiro agrônomo da Embrapa, após a implantação das 

medidas corretivas houve um aumento de 15 a 30% na produtividade, diante da conservação da 

fertilidade e da umidade no solo.  

Posteriormente, foi implantado no município o Projeto Água Limpa, que além de 

incentivar a conservação do solo, visava também a recuperação ambiental, especialmente a 
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preservação das nascentes, bem como a recuperação e reflorestamento das matas ciliares. Essa 

medida foi muito importante haja vista que com a perda da água e solo nas lavouras, ocorria 

também a contaminação dos rios pelo uso de agroquímicos.  

 Simultaneamente aos projetos, surgiu o incentivo ao plantio direto, que acabou gerando, 

novamente, perda de solo por erosão em função da disseminação da percepção de que o plantio 

direto era a prática conservacionista suficiente para controlar integralmente as enxurradas e a 

erosão hídrica. No entanto, ao longo do tempo, os agricultores passaram a observar grandes 

erosões no solo, bem como a perda de nutrientes no mesmo. Dessa forma, recentemente 

retornaram as práticas de terraceamento e a semeadura em nível somando ao plantio direto, 

devido a consciência de conservar o solo decorrente dos projetos implementados.  

 

5.1.3. Pedologia, Relevo e Altimetria 

O solo predominante na área de estudo é o Latosso Vermelho Distroférrico, conforme 

classificação EMBRAPA (Figura 3), que apresenta, em sua grande maioria, textura argilosa ou 

muito argilosa. São solos passíveis de utilização com culturas anuais, perenes, pastagens e 

reflorestamento, além de, normalmente estarem situados em relevo plano a suave-ondulado. 

Um fator limitante é a baixa fertilidade desses solos e o potencial risco de erosão após o preparo 

para o plantio, em função do solo estar desprotegido.  No entanto, com aplicações adequadas 

de corretivos e fertilizantes, adequados à época propícia de plantio, obtêm-se boas produções.  
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Figura 3. Mapa pedológico da área de estudo. 

 

A classes altimétricas entre 200 a 225 metros e 225 a 250 metros estão localizadas na 

região de jusante da bacia hidrográfica de estudo, na porção norte e oeste, totalizando 20,95km². 

As cotas altimétricas entre 300 a 325 metros e 325 a 350 metros situam-se na porção sul e 

sudeste da bacia, totalizando 17 km². Sendo assim, a área de estudo apresenta uma altitude mais 

elevada na região de cabeceira da bacia hidrográfica, conforme ilustrado na Figura 4.  
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Figura 4. Mapa altimétrico da sub-bacia de estudo. 

 

Na região de estudo, conforme apresentado na Figura 5, o relevo predominante é suave 

ondulado e ondulado, que representa 44,7% e 42,5%, respectivamente. Neste aspecto, solos 

situados em relevo suave ondulado, com declive de 0 a 8%, apresentam baixa fragilidade 

ambiental, favorecendo sua utilização para a agricultura, bem como a mecanização. No entanto, 

solos com relevo ondulado, que apresentam 8 a 20% de declive, são recomendados para 

utilização com lavouras semi-intensivas e silvicultura, embora também sejam possíveis e 

sustentáveis, sua utilização com pastagens. Sua principal limitação é a moderada fragilidade 

ambiental, condicionada basicamente pelo maior comprimento de rampa, que os torna 

moderadamente suscetíveis à erosão. 
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Figura 5. Mapa do relevo da sub-bacia do rio Lajeado Pratos. 

 

5.2. Análise dos dados monitorados de cor e turbidez 

Os dados utilizados para este estudo são do Rio Lajeado Pratos, fornecidos pela 

CORSAN e analisados pela Estação de Tratamento de Água (ETA), localizada na área urbana 

do município de Horizontina (RS). Foram avaliados os dados mensais de cor e turbidez, 

monitorados pela CORSAN no período de 1998 a 2018 e posteriormente, esses resultados foram 

comparados com as análises do Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI), com 

as imagens obtidas no Google Earth e com os dados de precipitação.  

Os dados de cor e turbidez fornecidos pela CORSAN são mensais, entretanto são 

medidos de hora em hora, conforme informações da Estação de Tratamento de Água de 

Horizontina. Além disso, a medição da turbidez é realizada no laboratório da CORSAN através 

do equipamento denominado turbidímetro, que mede a quantidade de material sólido suspenso, 

a partir da luz dispersa num ângulo de 90º em relação a um feixe de luz incidente. A cor é 

determinada por comparação visual da amostra com soluções padrão de cor, de concentrações 

conhecidas. Afirma-se também, com base nas informações fornecidas pela CORSAN, que não 
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houve alteração no método de medição desses parâmetros ao longo do período de estudo 

analisado, nem mudanças de aparelhos.  

Realizou-se uma análise descritiva de dados quantitativos através de gráficos e tabelas, 

com o intuito de organizar e descrever os aspectos importantes das características observadas. 

Sendo assim, através dessa série histórica de dados de cor e turbidez, que são um conjunto de 

observações de uma mesma variável quantitativa feitas ao longo do tempo, foi possível 

compreender o comportamento da série, como por exemplo, aumento, estabilidade ou declínio 

dos valores.  

Inicialmente, criou-se uma representação gráfica da série histórica dos valores médios 

de cor e turbidez através do gráfico de dispersão, dado que no eixo horizontal do gráfico está o 

indicador de tempo e no eixo vertical, a variável de cor e de turbidez. Como medida de tendência 

central, foram utilizados os valores médios dos dados fornecidos com o objetivo de resumir a 

informação contida nos mesmos. Por fim, foi elaborado uma análise de regressão linear, para 

exibir graficamente essa tendência e auxiliar na análise do comportamento dos dados.  

Ademais, os dados de cor e turbidez foram divididos em dois grupos para que se pudesse 

aplicar o teste estatístico t de Student. O primeiro período corresponde a janeiro de 2000 até 

dezembro de 2006 (variável 1) e o segundo de janeiro de 2007 a fevereiro de 2018 (variável 2), 

sendo esse correspondente ao período em que os programas de conservação do solo na região 

passaram a apresentar resultados positivos. Desta forma, com teste t de Student pode-se avaliar 

a existência ou não de diferença estatística entre as médias das variáveis de interesse, 

considerando o nível de confiança de 0,05.  

 

5.3. Análise das imagens de satélite 

As imagens de satélite foram utilizadas com o objetivo de avaliar a alteração do uso do 

solo e da cobertura vegetal através da análise do índice de vegetação da diferença normalizada 

(NDVI) ao invés da classificação espectral, em função da área de estudo ser extremamente 

fragmentada. Utilizou-se o índice de vegetação da diferença normalizada pois tem sido um dos 

mais utilizados em trabalhos de pesquisa vegetação por ser um indicador sensível da quantidade 

e das condições da vegetação, conforme Brandão et.al., 2007. 
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Devido à realização do projeto Água Limpa por parte de um grupo de moradores do 

município de Horizontina, voltado para a preservação da qualidade da água, passou a existir 

uma preservação e conservação do solo, junto com manejo adequado do mesmo. Com o 

decorrer do tempo, percebeu-se os efeitos positivos da implementação do projeto junto à 

comunidade, principalmente na alteração dos parâmetros de qualidade da água. Dessa forma, 

através do processamento das imagens e dos índices de vegetação, foi possível verificar se 

houve influência da alteração do uso do solo e da cobertura vegetal nos valores de cor e turbidez 

ao longo dos anos. 

Para retratar as mudanças na cobertura vegetal, utilizou-se uma série temporal composta 

por 16 imagens obtidas pelo satélite Landsat 5, sensor TM de 1 de março de 1984, 7 imagens 

do Landsat 7, sensor ETM+ de 15 de abril de 1999, e 9 imagens do Landsat 8, sensor OLI de 

11 de fevereiro de 2013, todas da órbita 223 ponto 79, distribuídas ao longo do período de 1998 

a 2018. Além disso, para essa série temporal, foram selecionadas as cenas disponíveis dos anos 

de 1998 a 2018 com menos de 10% de cobertura de nuvens. Sendo assim, as imagens foram 

adquiridas do site United State Geological Survey (USGS), do banco de dados Landsat CDR 

(http://earthexplorer.usgs.gov), o qual fornece imagens corrigidas geométrica e 

atmosfericamente, em reflectância de superfície, incluindo máscaras de nuvens e sombras de 

nuvens. 

A escolha da data de aquisição das imagens foi baseada na disponibilidade e percentual 

de nuvens das mesmas e na necessidade de utilizar registros de uma mesma época do ano a fim 

de evitar as variações ambientais, fator este que afetaria consideravelmente a resposta espectral 

da vegetação capturada pelo sensor e tornaria imprecisa a comparação das imagens de NDVI. 

Sendo assim, foram adquiridas, quando disponíveis, 2 imagens a cada ano, sendo uma entre os 

meses de janeiro a março e outra entre os meses de setembro a novembro, os quais 

correspondem ao período com o solo coberto por vegetação e com o solo desnudo, 

respectivamente, pois segundo a EMATER, entre os meses de agosto e setembro é semeado 

milho, em outubro é o período de colheita do trigo e novembro de plantação da soja. Em todos 

os casos é necessário preparar o solo para a plantação ou colher a vegetação, deixando o solo 

descoberto, tornando o solo exposto nestas duas situações quando não há o uso do plantio direto. 

Já no período de janeiro a março, o solo está coberto pela plantação de soja, semeada no mês 

de novembro. 
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Por fim, os arquivos em formato shapefile dos limites municipais do Estado do Rio 

Grande do Sul foram adquiridos nas bases cartográficas contínuas 1:250.000, no site do IBGE 

(https://downloads.ibge.gov.br/downloads_geociencias.htm). Todas as imagens e arquivos 

shapefile foram disponibilizados gratuitamente. Para o manuseio das imagens e dos arquivos 

shapefile obtidos para realização deste trabalho se utilizou o software de geoprocessamento 

ArcGIS 10.3. 

5.3.1. Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) 

Para avaliar as mudanças da cobertura vegetal na sub-bacia de estudo, utilizou-se o 

índice NDVI (Normalized Diference Vegetation Index), obtidos através de imagens de satélite 

do Sensor TM Landsat. Este índice, proposto por (ROUSE et al., 1973, p. 309), é calculado 

mediante a razão entre a diferença da reflectância da vegetação na banda do infravermelho 

próximo (NIR) e da reflectância da vegetação na banda do vermelho visível (RED), conforme 

expresso na Equação (1).  

𝑁𝐷𝑉𝐼 =  
(𝑁𝐼𝑅−𝑅)

(𝑁𝐼𝑅+𝑅) 
           Equação 1 

Onde:  

NDVI – Índice de vegetação da diferença normalizada 

NIR – Banda do Infravermelho próximo; 

R – Banda do Vermelho. 

Nesta equação são consideradas apenas duas bandas da imagem, a banda 3 (para o 

sensor temático do Landsat 5 e 7) do vermelho visível e a banda 4 (para o sensor temático do 

Landsat 5 e 7) do infravermelho próximo, pois destacam mais a vegetação em relação aos outros 

componentes da paisagem. No entanto, para o Landsat 8, utilizou-se as bandas 4 e 5, que 

representam o vermelho visível e o infravermelho próximo, respectivamente.  

Os valores do NDVI se situam no intervalo de -1 a +1, sendo que os próximos a +1 

representam maior densidade da cobertura vegetal (COSTA et al., 2007). Um corpo d’água 

apresenta valores negativos, próximos a -1, pois possui reflectância na banda 3 maior que na 

banda 4. A superfície não vegetada, representada pelo solo desnudo, ou com vegetação rala e 

esparsa, apresenta valores próximos a zero.  
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Devido a importância da correção atmosférica das imagens de satélite, que minimiza os 

efeitos atmosféricos na radiância de uma cena, visto que a atmosfera, em função dos fenômenos 

de espalhamento, absorção e refração eletromagnética, afeta a radiância refletida pela superfície 

que é captada pelo sensor. Ademais, a correção atmosférica é fundamental para o cálculo de 

índices de vegetação computados a partir de duas ou mais bandas espectrais, visto que as bandas 

são afetadas diferentemente pelo espalhamento atmosférico (MATHER, 1999). Neste aspecto, 

utilizou-se imagens de satélite Landsat, adquiridas pelo site USGS, o qual fornece sob demanda 

os dados com correção atmosférica.  

O Sistema de Informações Geográficas utilizado para realizar todas as análises e 

confecção de mapas foi o software ArcGis 10.3, através da ferramenta Raster Calculator. 

 

5.4. Análise de imagens do Google Earth Pro 

As imagens de satélite utilizadas para a área de estudo têm resolução de 30 m. Em 

função dessa limitação, para melhor detalhamento do uso e manejo do solo e da adoção de 

práticas conservacionistas, utilizou-se imagens do Google Earth Pro, que é um software que 

permite visualizar e aplicar diversos conteúdos, incluindo dados do mapa e terreno, imagens e 

outras informações fornecidas pelo Google e além disso, possui uma ferramenta Time que 

permite trabalhar com imagens históricas de uma área.  

Esta ferramenta possui uma escala de tempo deslizante que indica as datas nas quais as 

imagens de uma determinada área estão disponíveis, possibilitando exploração de períodos 

diferentes, que torna possível avaliar diferentes tipos de processos, atuando na transformação 

da paisagem terrestre e identificando mudanças no uso do solo ao longo do tempo. Nos países 

europeus e nos Estados Unidos as imagens disponibilizadas iniciam na década de 1940, 

entretanto no Brasil, as imagens têm recuo histórico a partir do ano 2000.  

Como não foi possível fazer uma análise histórica das mudanças no uso do solo com as 

técnicas usadas na presente pesquisa, apenas foi observado, visualmente, através do histórico 

de imagens do Google Earth Pro, a adoção de práticas conservacionistas nos períodos mais 

recentes, como o uso de terraços e plantação em curva de nível, bem como práticas de 

recuperação das áreas degradadas.  
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Essa preservação do solo, especialmente com medidas preventivas contra a erosão, 

provocada principalmente pela chuva, é resultado da execução do Programa Microbacias 

Hidrográficas desenvolvido pela EMATER no município de Horizontina na década de 1990. 

Esse programa tinha como meta prioritária a conservação da água nas lavouras e a redução de 

perdas de solo por erosão. Sendo assim, incentivava principalmente a implantação do sistema 

de plantio direto, o reflorestamento conservacionista, além de práticas de fechamento de 

voçorocas e construção de terraços, para incentivar o terraceamento e a semeadura em nível.   

 

5.5. Dados de precipitação  

Dentre as formas de erosão existentes na natureza, a de grande importância neste estudo 

é a erosão hídrica, provocada pela ação da água das chuvas, que é intensificada devido à 

ausência de cobertura vegetal, deixando o solo exposto e gerando o efeito splash, causado pela 

ação mecânica do impacto das gotas de chuva no solo e posterior remoção e transporte dessa 

partícula de solo por escoamento superficial para os corpos d’água. Este fenômeno é um dos 

responsáveis pelo aumento da cor e turbidez da água nesta bacia, além de diminuir a capacidade 

produtiva do solo. Em função disso, como os eventos extremos estão ligados ao período de 

maior pico dos dados de cor e turbidez, os dados de chuva foram analisados para que não 

houvesse interpretação equivocada dos valores de cor e turbidez ao longo do estudo. 

Sendo assim, para analisar a influência dos eventos chuvosos nos dados de cor e 

turbidez, os dados relativos às precipitações diárias foram interpolados pelo método do inverso 

da distância ao quadrado para o local de estudo usando todos os dados próximos disponíveis no 

banco de dados Hidroweb da Agência Nacional de Águas (ANA). Utilizou-se esses dados em 

função de não existir estações pluviométricas no Rio Lajeado Pratos ou próximo do mesmo. 

Com base nessas informações, analisou-se também a possibilidade da diminuição dos picos dos 

valores médios de cor e turbidez ao longo dos eventos chuvosos, em função das mudanças no 

manejo do solo ao longo do período de estudo.  

 

5.6. Análise Integrada 

O uso do solo exerce grande influência na qualidade da água de um curso hídrico. Para 

constatar se houve essa influência na área de estudo, foi realizada uma análise comparativa 
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entre imagens processadas para geração do índice de vegetação no período de 1998 a 2018, e 

os dados de cor e turbidez do Rio Lajeado Pratos referentes ao mesmo período.  

Além disso, através das imagens do Google Earth Pro, foi possível identificar se houve 

mudanças no uso do solo e fez-se uma comparação com a alteração dos dados de cor e turbidez.  
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1. Análise dos dados de cor e turbidez 

 Quando comparado os dados mensais de cor e turbidez, conforme apresentado na Figura 

6, observa-se uma relação direta entre os valores dos parâmetros de qualidade analisados. 

Quanto maior o valor de turbidez, maiores são os valores de cor. Isso mostra que a presença de 

partículas em suspensão, causadora da turbidez, também influenciam no aumento sensível da 

cor.  

 

Figura 6. Relação entre os valores de cor e turbidez. 

 

Com os dados médios de cor, fornecidos pela CORSAN, no período de 1998 a 2018, 

pôde-se gerar o gráfico apresentado na Figura 7. A partir desses dados, observou-se que ao 

longo do período de estudo houve uma diminuição nos valores médios de cor, de 200 mg/l pt 

para 100 mg/l pt, aproximadamente. O período de falha nos dados apresentados no gráfico de 

cor corresponde ao mês de março de 2003, no entanto não é conhecido o motivo pelo qual não 

houve medição. Sabe-se somente que não houve mudança no método de análise desse 

parâmetro ao longo do período de estudo.  
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Figura 7. Gráfico cor média no período de 1998 a 2018. 

 

Conforme apresentado na Figura 8, os dados médios de cor foram divididos em dois 

grupos para identificar se houve alguma mudança estatisticamente significativa na média entre 

dois períodos distintos. Neste aspecto, o primeiro período é de janeiro de 1998 a dezembro de 

2006 e o segundo é de janeiro de 2007 a julho de 2018, sendo esse correspondente ao período 

em que os programas de conservação do solo na região passaram a apresentar resultados 

positivos. O resultado médio encontrado para a cor foi de 191,26 mg/l pt para o primeiro grupo 

e 125,73 mg/l pt para o segundo grupo, representando uma diminuição de aproximadamente 

34%.  
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Figura 8. Gráfico cor média para os dois períodos. 

 

 Para o mesmo conjunto de dados, aplicou-se o teste t de Student para avaliar se existe 

ou não diferença estatística entre as médias das variáveis de interesse, ou seja, se há diferença 

entre a média dos dados de cor de 1998 a 2006 (variável 1) quando comparados aos dados de 

cor do período de 2007 a 2018 (variável 2). Para esse teste se considerou o nível de confiança 

de 0,05, sendo assim, se o valor de P(T<=t) bi-caudal for menor que esse ponto de corte, a 

hipótese nula é rejeitada.  

 Como o valor encontrado para P foi 9,02E-07, conforme apresentado na Tabela 1, a 

hipótese é de que existe diferença entre a média dos dados de cor de 1998 a 2006 quando 

comparadas com os dados de cor de 2007 a 2018, afirmando que a hipótese nula foi rejeitada 

com nível de confiança de 95%.  

Tabela 1. Teste t Student para duas amostras de cor média presumindo variâncias diferentes. 

  Variável 1 Variável 2 

Média 191,262 125,727 

Variância 14261,5 4250,16 

Observações 107 139 

Hipótese da diferença de média 0  

P(T<=t) bi-caudal 9,02E-07  
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Com os dados apresentados na Figura 9, o resultado médio encontrado para os dados de 

cor mínima para os dois períodos, passado e médio, foi de 46,68 mg/l pt, para o primeiro grupo, 

e, 38,81 mg/l pt para o segundo grupo, representando uma diminuição de aproximadamente 

16%.  

 

Figura 9. Gráfico cor mínima para os dois períodos. 

 

Da mesma forma que para os dados de cor média, para comprovar se houve alguma 

mudança estatisticamente significativa na média da cor mínima entre os dois períodos 

analisados, foi aplicado para os dados de cor mínima o teste t de Student. Com isso, conforme 

apresentado da Tabela 2, pôde-se afirmar a hipótese de que existe diferença entre as médias dos 

dados de cor do primeiro período (variável 1) e do segundo período (variável 2).  

Tabela 2. Teste t Student para duas amostras de cor mínima presumindo variâncias diferentes. 

  Variável 1 Variável 2 

Média 46,68 38,81 

Variância 93,84 61,81 

Observações 107 139 

Hipótese da diferença de 

média 0 - 

P(T<=t) bi-caudal 9,06E-11 - 
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Na Figura 10, onde estão apresentados os dados de cor máxima, observa-se que houve 

alteração nesses valores ao longo do tempo, com diminuição de 1500 mg/l pt para 500 mg/l pt 

aproximadamente, conforme indicado pela regressão linear.  

 

Figura 10. Gráfico cor máxima no período de 1998 a 2018. 

 

Desta forma, através da Figura 11, na qual os dados de cor máxima foram divididos em 

dois grupos, sendo a primeira variável de 1998 a 2006 e a segunda de 2007 a 2018, verificou-

se que houve uma redução de 42% nos valores médios de cor máxima, passando de 1404,47 

mg/l pt, no primeiro período, para 809,14 mg/l pt, no segundo período. Aplicando o teste t de 

Student para esse conjunto de dados, pode-se confirmar estatisticamente a diferença entre a 

média dos dados de cor máxima de 1998 a 2006 quando comparadas com os dados de cor 

máxima de 2007 a 2018, conforme apresentado na Tabela 3. 
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Figura 11. Gráfico cor máxima para os dois períodos. 

 

 

Tabela 3. Teste t Student para duas amostras de cor máxima presumindo variâncias diferentes. 

  Variável 1 Variável 2 

Média 1404,47 809,14 

Variância 1103545,18 411204,68 

Observações 107 139 

Hipótese da diferença de 

média 0 - 

P(T<=t) bi-caudal 6,78E-07 - 

 

 Para os dados de turbidez foram realizadas as mesmas análises apresentadas 

anteriormente para os dados de cor. Portanto, com o gráfico apresentado na Figura 12, observa-

se que os valores de turbidez média diminuíram no período de 1998 a 2018, de 60 mg/l SiO2 

para 40 mg/l SiO2, aproximadamente.  
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Figura 12. Gráfico turbidez média no período de 1998 a 2018. 

 

 Os dados de turbidez também foram divididos em dois grupos, sendo considerados os 

mesmos períodos utilizados para a análise do t de Student dos dados de cor. Assim, a primeira 

amostra de 1998 a 2006, resultou em um valor médio de 56,85 mg/l SiO2, bem como a segunda 

amostra de 2007 a 2018 resultou em um valor médio de 40,63 mg/l SiO2, apresentando uma 

redução de aproximadamente 28%.  
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Figura 13. Gráfico de turbidez média para os dois períodos. 

 

Para esses dois grupos de variáveis, aplicou-se também o teste t de Student para avaliar 

se existe ou não diferença estatística entre as médias das variáveis de interesse, ou seja, se há 

diferença entre a média dos dados de turbidez de 1998 a 2006 (variável 1) quando comparados 

aos dados de turbidez do período de 2007 a 2018 (variável 2). Para esse teste se considerou o 

nível de confiança de 0,05, sendo assim, se o valor de P(T<=t) bi-caudal for menor que esse 

ponto de corte, a hipótese nula é rejeitada.  

Conforme apresentado na Tabela 4, como valor encontrado para P foi menor que 0,05, 

a hipótese é de que existe diferença entre a média dos dados de turbidez de 1998 a 2006 quando 

comparadas com os dados de turbidez de 2007 a 2018.  

 

Tabela 4. Teste t Student para duas amostras de turbidez médias presumindo variâncias diferentes. 

  Variável 1 Variável 2 

Média 56,85 40,63 

Variância 2428,10 601,87 

Observações 108,00 139,00 

Hipótese da diferença de média 0,00  

P(T<=t) bi-caudal 0,00   
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Com os dados mínimos de turbidez para os dois períodos analisados, apresentados na 

Figura 14, pôde-se observar que houve uma redução de 11,83 mg/l SiO2 para 8,82 mg/l SiO2, 

ou seja, uma redução de 25% entre o primeiro grupo e segundo grupo analisado.  

 

Figura 14. Gráfico de turbidez mínima para os dois períodos. 

 

Sendo assim, para os dados de turbidez mínima também se aplicou o teste estatístico, 

que resultou novamente na hipótese de que há diferença entre as médias dos dados de turbidez 

do primeiro período (variável 1) e do segundo período (variável 2), conforme apresentado na 

Tabela 5.  

 

Tabela 5. Teste t Student para duas amostras de turbidez mínimas presumindo variâncias diferentes. 

  Variável 1 Variável 2 

Média 11,83 8,82 

Variância 68,91 3,34 

Observações 108,00 139,00 

Hipótese da diferença de 

média 0 - 

P(T<=t) uni-caudal 0,00033 - 
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No entanto, diferentemente dos outros resultados, os valores de turbidez máxima 

aumentaram ao longo do período de estudo, variando de 500 mg/l SiO2 para 1000 mg/l SiO2, 

aproximadamente, conforme apresentado pela Figura 15. No presente momento não foi possível 

definir uma explicação concreta sobre o motivo pelo qual os valores máximos de turbidez 

aumentaram.  

 

Figura 15. Gráfico turbidez máxima no período de 1998 a 2018. 

 

Conforme apresentado na Figura 16, houve um aumento de 32% na média do primeiro 

período analisado, de 1998 a 2006, em relação ao segundo período, de 2007 a 2018. Sendo 

assim, através do teste t de Student, apresentado na Tabela 6, pode-se comprovar 

estatisticamente que existe diferença entre os valores máximos entre os dois períodos. 
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Figura 16. Gráfico de turbidez máxima atual x passado. 

 

 

Tabela 6. Teste t Student para duas amostras de turbidez máximas presumindo variâncias diferentes. 

  Variável 1 Variável 2 

Média 604,95 802,71 

Variância 271909,91 356744,89 

Observações 108 139 

Hipótese da diferença de 

média 0 - 

P(T<=t) bi-caudal 0,00598 - 

 

6.2. Análise do Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) 

 Como os valores de NDVI para algumas imagens ficaram acima de +1 e abaixo de -1, 

foi necessário, primeiramente, fazer uma normalização de todos os valores, sendo que o valor 

máximo encontrado foi de 1,22 e o mínimo foi de -1,04. Após a normalização, gerou-se os 

índices de vegetação da diferença normalizada, que foram calculados para cada imagem de 

satélite, apresentados na Tabela 7 e referenciados pela sua respectiva data. As Figuras 17 e 18 

ilustram o NDVI calculado para a bacia de estudo, para o período de 4 de março de 2001 e 28 

de fevereiro de 2018, respectivamente. Observa-se que para esse período de janeiro a março, 
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ilustrado nas figuras abaixo, os índices de vegetação máximos são maiores quando comparados 

ao período de setembro a novembro.  

Figura 17. NDVI 4 de março de 2001. 

 

Figura 18. NDVI 28 de fevereiro de 2018. 
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Tabela 7. Valores máximo, médios e mínimos dos índices de NDVI gerados. 

Data Máximo Médio Mínimo 

11/fev/99 0,733 0,563 -0,410 

23/set/99 0,837 0,348 -0,411 

29/jan/00 0,717 0,503 -0,323 

06/fev/00 0,910 0,561 -0,633 

03/out/00 0,613 0,364 -0,243 

04/mar/01 0,907 0,613 -0,405 

12/mar/01 0,754 0,597 -0,396 

22/out/01 0,722 0,347 -0,412 

03/fev/02 0,724 0,568 -0,391 

15/mar/02 0,749 0,609 -0,336 

07/set/02 0,715 0,454 -0,550 

02/mar/03 0,759 0,630 -0,296 

18/set/03 0,681 0,379 -0,314 

28/mar/04 0,710 0,377 -0,581 

06/out/04 0,689 0,330 -0,408 

26/jan/05 0,709 0,453 -0,361 

07/set/05 0,695 0,374 -0,500 

26/set/06 0,682 0,340 -0,589 

01/fev/07 0,743 0,556 -0,395 

04/fev/08 0,736 0,557 -0,412 

05/jan/09 0,702 0,390 -0,483 

09/fev/10 0,744 0,545 -0,506 

08/nov/10 0,726 0,345 -0,516 

13/set/13 0,727 0,391 -0,559 

19/jan/14 0,860 0,486 -0,706 

02/out/14 0,757 0,535 -0,836 

07/fev/15 0,796 0,578 -0,738 

13/mar/16 0,805 0,632 -0,587 

24/nov/16 0,750 0,473 -0,594 

28/fev/17 0,859 0,598 -0,469 

24/set/17 0,731 0,535 -0,220 

15/fev/18 0,776 0,631 -0,867 

11/set/18 0,831 0,407 -0,562 

 

A partir do gráfico apresentado na Figura 19, pode-se observar que os valores de NDVI 

máximos e médios encontrados para esta bacia, não apresentam grandes variações ao longo do 

período de estudo. No entanto, os valores mínimos para esse período apresentaram uma 

alteração mais significativa, aumentando de -0,4 para -0,62, aproximadamente. 
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Figura 19. NDVI máximo, médio e mínimo ao longo do tempo. 

 

 

Os índices de vegetação serviram para calcular as áreas com e sem cobertura vegetal, 

classificando os valores obtidos acima de 0,62 em solo coberto e os abaixo em solo desnudo, 

tendo por base os estudos realizados por Eduardo e Silva (2013), os quais assumiram valores 

médios de 0,82 para vegetação de grande porte e 0,52 para pastagens. Sendo assim, os valores 

considerados para as áreas com cobertura vegetal foram aqueles acima de 0,62, por 

caracterizarem um valor intermediário entre os adotados por Eduardo e Silva (2013). Desta 

forma, observou-se através da Figura 20, uma diminuição da área sem cobertura vegetal entre 

período de 1999 a 2018, o que é muito importante, principalmente, para a proteção do solo 

contra a erosão.  
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Figura 20. Alterações na cobertura vegetal ao longo do período de estudo. 

 

 

Ademais, através da Figura 21, pôde-se verificar que para o período de janeiro a março, 

onde a plantação de soja está em fase de crescimento avançado, o solo está mais coberto, 

apresentando uma área menor de solo desnudo. No entanto, no período de setembro a 

novembro, quando o solo está sendo preparado para o plantio, a área sem cobertura, quando 

não utilizado o plantio direto, é muito alta.  

 

Figura 21. Alteração na cobertura vegetal no período de Janeiro-Março e Setembro-Novembro. 
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6.3. Análise de imagens localizadas no Google Earth 

As opções de imagens de satélite históricas encontradas para a área da bacia de estudo 

são: 13/03/2000, 03/07/2007, 27/02/2013, 31/01/2014, 14/03/2016, 18/05/2016, 01/07/2017, 

27/07/2017, 21/11/2017 e 20/03/2018.  

Não foi possível montar uma série histórica na ferramenta que retroceda dentro do 

período e permita analisar as práticas conservacionistas adotadas de maneira sistemática. 

Todavia com esta análise foi possível identificar na região de estudo, a existência da cultura da 

população local em adotar práticas conservacionistas, além da preocupação em recuperar áreas 

que sofreram erosão entre dois anos consecutivos. Por exemplo, foi visualizada a construção de 

terraços, plantações em curva de nível e medidas de recuperação de solo entre dois anos 

consecutivos. Sendo assim, foi possível verificar o uso de práticas conservacionistas nos 

períodos mais recentes, conforme apresentado nas Figuras 22 e 23.  

 

Figura 22. Adoção do plantio em nível em 28 de maio de 2007. 

 

(Fonte: Google Earth) 
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Figura 23. Continuação da utilização plantio em nível em 17 de maio de 2016. 

 

(Fonte: Google Earth) 

 

As Figuras 24 a Figura 27 representam uma área específica da bacia de estudo, sendo 

que na Figura 24, em 13 de março de 2000 não haviam sido adotadas práticas de conservação 

do solo. Todavia, a partir da Figura 25, pode-se visualizar a utilização de terraços, bem como 

na Figura 26 a adoção do plantio direto em conjunto com os terraços. Foi possível identificar 

também a utilização de cultivo em faixa, conforme Figura 27.  

Figura 24. Área sem adoção de práticas conservacionistas em 13 de março de 2000. 

 

(Fonte: Google Earth) 
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Figura 25. Área com terraços em 28 de maio de 2007. 

 

(Fonte: Google Earth) 

 

Figura 26. Permanência da utilização de terraços em conjunto com plantio direto em 13 de março de 2013. 

 

(Fonte: Google Earth) 
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Figura 27. Cultivo em faixa em 20 de março de 2018. 

 

(Fonte: Google Earth) 

Observou-se também que em alguns períodos houve troca na utilização de terraços e 

semeadura em nível para o plantio direto em algumas áreas da bacia, conforme apresentado na 

Figura 28. No entanto, em função da adoção do plantio direto sem outras práticas 

conservacionistas em conjunto, foram causadas novas erosões no solo e, com forma de 

recuperação da erosão, utilizou-se algumas medidas corretivas, conforme apresentado na Figura 

29.  

 

Figura 28. Utilização de plantio direto em 16 de novembro de 2013. 

 

(Fonte: Google Earth) 
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Figura 29. Recuperação de processos erosivos em 7 de janeiro de 2017. 

 

(Fonte: Google Earth) 

 

Com a formação de processos erosivos, a população percebeu que o plantio direto não 

era suficiente e aos poucos foram adotando novamente a construção de terraços e plantio em 

curva de nível, além de recuperarem as áreas onde ocorreram as erosões, conforme apresentado 

na Figura 30 até a Figura 33.  

 

Figura 30. Área com plantações em curva de nível em 28 de maio de 2007. 

 

(Fonte: Google Earth) 
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Figura 31. Área com plantio direto em 16 de novembro de 2013. 

 

(Fonte: Google Earth) 

 

Figura 32. Área com processos erosivos em 21 de julho de 2017. 

 
 

(Fonte: Google Earth) 
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Figura 33. Área recuperada em 20 de março de 2018. 

 
(Fonte: Google Earth) 

Ademais, em função dos projetos desenvolvidos na região, houve também o aumento 

da cobertura florestal na nascente do Rio Lajeado Pratos e em algumas áreas ao longo do curso 

hídrico, conforme comparação apresentada nas Figuras 34 e 35. Neste aspecto, apenas na área 

delimitada nas imagens, houve uma mudança na cobertura florestal de 1114 m² para 1346 m². 

Desta forma, para melhor visualização do aumento da vegetação próximo a nascente da bacia, 

aproximou-se a imagem da área, conforme apresentado na Figura 36.  

 

Figura 34. Vegetação próximo a nascente da bacia em 13 de março de 2000. 

 

(Fonte: Google Earth) 
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Figura 35. Vegetação próximo a nascente da bacia em 20 de março de 2018. 

 

(Fonte: Google Earth) 

 

Figura 36. Vegetação próximo a nascente da bacia em 20 de março de 2018 (vista aproximada). 

 

(Fonte: Google Earth) 

 

6.4. Análise dos dados de precipitação x Dados de cor e turbidez 

 Para verificar se houve alteração nos dados hidrológicos ao longo do período de 

estudo, fez-se uma análise gráfica dos dados de precipitação mensal no período de 2000 a 2018, 

apresentados na Figura 37. Ademais, para identificar se houve alguma mudança significativa 
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na média entre dois períodos distintos, aplicou-se o teste estatístico t de Student. Para isso, os 

dados de precipitação foram divididos em dois grupos, sendo o primeiro período de janeiro de 

2000 a dezembro de 2006 (variável 1) e o segundo de janeiro de 2007 a fevereiro de 2018 

(variável 2), que correspondem ao mesmo período dos dados de cor e turbidez analisados 

anteriormente, no capítulo 6.1, através do teste estatístico.  

Considerou-se para esse teste um nível de confiança de 0,05, sendo assim, se o valor de 

P(T<=t) bi-caudal for menor que esse ponto de corte, a hipótese nula é rejeitada. Conforme 

apresentado na Tabela 8, o valor encontrado para P foi 0,863, acarretando na hipótese de que 

não existe diferença entre a média dos dados de precipitação de 2000 a 2006 quando 

comparados com os dados de precipitação de 2007 a 2018.  

 

Tabela 8. Teste t Student para duas amostras de precipitação presumindo variâncias diferentes. 

  Variável 1 Variável 2 

Média 164,33 137,66 

Variância 6922,97 9346,33 

Observações 84 134 

Hipótese da diferença de 

média 0 - 

P(T<=t) bi-caudal 0,863 - 

 

Sendo assim, através da linha de tendência, constatou-se que não houve mudança 

perceptível visualmente nos valores médios mensais de chuva ao longo do período de estudo, 

assim como verificado pelo o teste t de Student, descartando a hipótese de que a diminuição dos 

parâmetros de qualidade da água esteja relacionada a uma diminuição nos valores médios de 

precipitação no período de estudo. 
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Figura 37. Precipitação mensal no período de 2000 a 2018. 

 

 

Fez-se uma comparação entre os dados de precipitação e os de cor no período de janeiro 

de 2000 a fevereiro de 2018. Verificou-se que quando há um evento de chuva, os valores do 

parâmetro cor aumentam, conforme apresentado na Figura 38, o qual pode ser explicado pela 

capacidade que a água de chuva tem de desintegrar as partículas de solo e transportar esses 

sedimentos desprendidos. Devido a essas condições, o mais adequado é que sejam mantidas o 

maior número de áreas com cobertura vegetal e práticas de conservação de solo para assim, 

facilitar a infiltração, controlando o escoamento superficial associada à capacidade de erodir os 

solos.  

 Além disso, observou-se que os maiores picos de cor foram no mês de novembro de 

2001, com 482 mg/l pt; outubro de 2002 a janeiro de 2003, com variação de cor entre 341 mg/l 

pt e 586 mg/l e precipitação variando entre 209,8mm a 475,9mm; dezembro de 2003 com 339 

mg/l pt e novembro de 2009, com 420 mg/l pt e com uma precipitação mensal de 419,5 mm, a 

qual explica os valores elevados de sedimento na água.  
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Figura 38. Comparação entre dados de cor e precipitação. 

 

 

 Na maior parte dos casos, o mesmo ocorreu com a turbidez na água diante de um volume 

maior de chuva na área da bacia de estudo, conforme apresentado na Figura 39. Os maiores 

picos observados foram no mês de novembro de 2001, com turbidez de 162 mg/l SiO2, e, nos 

meses de outubro de 2002 a fevereiro de 2003, com a turbidez variando de 132 mg/l SiO2 a 

176mg/l SiO2 e precipitações variando de 209,8mm a 475,9mm, explicando este 

acontecimento. No entanto, em junho de 2004, mesmo com uma precipitação mensal de 

102,7mm, considerada dentro da média, o pico de turbidez foi o mais alto observado no período 

de estudo, com 414 mg/l SiO2.  
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Figura 39. Comparação entre dados de turbidez e precipitação. 

 

 

Identificou-se também que quando ocorre um evento de chuva no período de janeiro a 

março, os valores de cor e turbidez são menores quando comparados a um evento semelhante 

que ocorreu entre outubro e dezembro. Isto ocorre em função do solo, nos primeiros meses do 

ano, estar coberto por plantações em fase de crescimento vegetativo e em processo de 

maturação, diferentemente do período de outubro a dezembro, onde ocorre o preparo do solo 

para plantio, deixando o solo desnudo, favorecendo as perdas de solo e nutrientes por erosão 

hídrica. 

Ademais, com os gráficos apresentados nas Figuras 40 e 41, verificou-se que para uma 

precipitação de 200 mm, no período de 2000 a 2006, os valores de cor e turbidez encontram-se 

em média, entre 200 mg/l pt e 75 mg/l SiO2, respectivamente. Todavia, os valores de cor e 

turbidez para essa precipitação, do período de 2007 a 2018, reduziram para 100 mg/l pt e 40mg/l 

SiO2, respectivamente. Essa diminuição nos valores dos parâmetros de qualidade analisados 

entre o período de 2000 a 2006 e 2007 a 2018, para um evento similar de chuva, pode ser 

observado na maioria dos casos. Sendo assim, pode-se concluir que houve diminuição nos 

valores de cor e turbidez, para uma mesma precipitação, ao longo do período analisado.  

 

 

 

0,0

100,0

200,0

300,0

400,0

500,0

600,0
ja

n
/0

0

ag
o
/0

0

m
ar

/0
1

o
u
t/

0
1

m
ai

/0
2

d
ez

/0
2

ju
l/

0
3

fe
v

/0
4

se
t/

0
4

ab
r/

0
5

n
o
v

/0
5

ju
n

/0
6

ja
n

/0
7

ag
o
/0

7

m
ar

/0
8

o
u
t/

0
8

m
ai

/0
9

d
ez

/0
9

ju
l/

1
0

fe
v

/1
1

se
t/

1
1

ab
r/

1
2

n
o
v

/1
2

ju
n

/1
3

ja
n

/1
4

ag
o
/1

4

m
ar

/1
5

o
u
t/

1
5

m
ai

/1
6

d
ez

/1
6

ju
l/

1
7

fe
v

/1
8

T
u
rb

id
ez

 [
m

g
/l

 S
iO

2
]

Período (mês)

Turbidez x Precipitação

Precipitação



78 

 

Figura 40. Comparação entre os dados de cor e precipitação no período de 2000 a 2006 e 2007 a 2018. 

 
 

Figura 41. Comparação entre os dados de turbidez e precipitação no período de 2000 a 2006 e 2007 a 2018. 
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e 0,401. Sendo assim, é possível afirmar que no período onde o solo está com cobertura vegetal, 

os índices máximos e médios são maiores em relação ao solo desnudo, no período de setembro 

a novembro. Para os valores do NDVI mínimo não houve alterações significativas entre os dois 

intervalos.  

Todavia, através dos gráficos apresentados na Figura 42 e Figura 43, constatou-se que 

houve alterações nos valores de cor e turbidez em relação as mudanças na cobertura vegetal. 

Pode-se observar através dos mesmos que com diminuição das áreas sem cobertura vegetal 

entre o período analisado, 11 fevereiro de 1999 a 15 de fevereiro de 2018, os valores de cor e 

turbidez também diminuíram. Desta forma, destaca-se a importância no aumento da cobertura 

vegetal, principalmente para a proteção do solo contra a erosão.  

Ademais, a área sem cobertura vegetal, para o período de setembro a dezembro, 

diminuiu 25% de 1998 a 2010 em relação ao intervalo de 2010 a 2018, o pode ter influenciado 

na diminuição nos valores dos parâmetros de qualidade da água analisados neste estudo.  

 

Figura 42. Análise da área sem cobertura vegetal em relação aos dados de cor. 
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Figura 43. Análise da área sem cobertura vegetal em relação aos dados de turbidez. 
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Sendo assim, foi possível verificar que em função da difusão de sistemas de manejo do 

solo que promovem a proteção da superfície do solo, a infiltração e a retenção da água no solo, 

houve diminuição nos valores de cor e turbidez no Rio Lajeado Pratos ao longo do período de 

dados monitorados, de 1998 a 2018. Ressalta-se também a importância da conscientização da 

população em relação a adoção de práticas conservacionistas, que é fundamental para a 

qualidade do curso hídrico e influencia positivamente nos parâmetros de qualidade da água. 

 

6.6. Discussões 

Os processos erosivos, que são as fontes de sedimentos em bacias hidrográficas, 

possuem uma série de fatores reconhecidos como precipitação, topografia, tipo de solo, uso do 

solo e práticas conservacionistas. 

Dentro do período de tempo analisado na presente pesquisa não se pode esperar 

alterações significativas nos fatores relacionados ao solo e a topografia. Uma vez que em 20 

anos estes fatores não são modificados naturalmente de forma significativa na paisagem. 

Dentre os demais fatores relacionados com a erosão, a chuva pode ser a motivadora de 

mudanças na produção de sedimentos. Basta que ela tenha aumentado ou diminuído em um 

local. No caso do presente estudo, demonstrou-se que a chuva pode ser descartada como a 

variável que explica isoladamente as alterações da produção de sedimento na bacia analisada. 

Já que não foi verificada mudança na chuva dentro do intervalo de 20 anos onde foram 

constatadas mudanças na produção de sedimentos. 

As análises de chuva apenas mostraram um comportamento dentro do esperado em uma 

bacia hidrográfica, que é o aumento da produção de sedimentos quando ocorrem índices mais 

elevados de precipitação. Constatou-se nos gráficos de correlação quando da influência de 

eventos extremos o aumento significativo dos valores dos parâmetros de qualidade da água.  

Em relação ao fator de uso do solo, que também influencia na erosão e foi estudado na 

presente pesquisa através de sensoriamento remoto, com o índice de vegetação dos anos de 

1999 e 2018, não foi possível identificar mudanças no uso e manejo do solo. A técnica usada 

apenas permitiu verificar o aumento de cobertura vegetal na bacia do Rio Lajeado Pratos. 

Adicionalmente identificou-se que no período onde o solo está com cobertura de plantio para a 
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safra, os índices máximos e médios são maiores em relação ao solo desnudo, no período de 

setembro a novembro.  

Como principal hipótese para a ocorrência das alterações verificadas nos dados de 

produção de sedimentos (representados pela Turbidez e Cor), a partir das informações 

levantadas, pode-se inferir que as práticas de manejo conservacionista do solo adotas nas 

propriedades da bacia tendem a ser as principais responsáveis pela alteração nos parâmetros de 

qualidade da água. 

Na investigação das práticas conservacionistas usadas localmente, uma série histórica 

de fotos aéreas com a aplicação de práticas conservacionistas não pode ser levantada com as 

técnicas usadas na presente pesquisa. Todavia, através das imagens de satélite do Google Earth 

foi possível identificar algumas práticas conservacionistas aplicadas na bacia de estudo, sendo 

as principais delas a construção de terraços, a semeadura em nível, o cultivo em faixas e o 

plantio direto.  

Desta forma, acredita-se que em função da difusão de sistemas de manejo do solo que 

promovem a proteção da superfície do solo, a infiltração e a retenção da água no solo, houve 

diminuição nos valores de cor e turbidez no Rio Lajeado Pratos ao longo do período de dados 

monitorados, de 1998 a 2018. 

Além disso, sabe-se através de pesquisa bibliográfica que a população local compreende 

a importância da recuperação de áreas com erosões formadas ao longo do tempo. E esta 

compreensão é destacada nas imagens de satélite que mostram locais onde ocorreram erosões 

recuperados de um ano para outro. Sendo as erosões mitigadas ou eliminadas. 

Assim, dos resultados obtidos com a presente pesquisa, fortalece-se a teoria de que as 

práticas conservacionistas são uma das principais razões para as mudanças benéficas 

verificadas nos parâmetros de qualidade da água da bacia analisada, talvez em conjunto com o 

aumento da cobertura vegetal. 
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7. CONCLUSÕES 

A adoção de práticas conservacionistas em diversas áreas agrícolas compreendidas 

dentro de uma bacia hidrográfica pode gerar como resultado uma melhoria da qualidade da água 

dos rios locais. Todavia, não são encontrados muitos relatos na literatura que demonstrem esta 

situação, e sirvam, inclusive, para motivar mais políticas e trabalhos nesta linha. 

A presente pesquisa buscou se inserir como um trabalho que ajuda no preenchimento 

desta lacuna através de uma investigação usando dados observados e evidências baseadas em 

imagens aéreas, tendo como estudo de caso o Rio Lajeado Pratos (Horizontina/RS) ao longo do 

período de dados monitorados, de 1998 a 2018. 

De forma direta, pode-se concluir que: 

- Os dados médios de turbidez e cor mostraram uma diminuição significativa (p <0,05) 

comparando a média entre o período de 1998 a 2006 com o período de 2007 a 2018. Os valores 

médios de cor diminuíram de 200 mg/l pt para 100 mg/l pt e os valores médios de turbidez de 

50 mg/l SiO2 para 30 mg/l SiO2, aproximadamente. 

- A exceção para este comportamento foram os dados de turbidez máxima, cujo 

comportamento mostrou aumento e não foi analisado a fundo nesta pesquisa. 

- Investigando as causas da diminuição da produção média de sedimentos (aproximada 

através dos dados de cor e turbidez), excluem-se as mudanças na chuva (através dos dados), no 

tipo de solo e na topografia (pelo curto período em que elas aconteceram). 

- Aumentos na cobertura vegetal podem ter auxiliado na diminuição da produção média 

de sedimentos. 

- O fator que prevaleceu como mais importante em relação a estas mudanças foram as 

práticas conservacionistas. 

Com as imagens de satélite do Google Earth Pro foi possível identificar as práticas 

conservacionistas adotadas na área de estudo, tais como a plantação em terraços, semeadura em 

nível, bem como a recuperação de erosões formadas ao longo do tempo. Cabe ressaltar também 

a importância da conscientização da população em relação a adoção de práticas 

conservacionistas e recuperação de áreas com processos erosivos, que é fundamental para a 

qualidade do curso hídrico e influencia positivamente nos parâmetros de qualidade da água.  
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Sendo assim, com este estudo, foi possível verificar que em função da difusão de 

sistemas de manejo do solo que promovem a proteção da superfície do solo, a infiltração e a 

retenção da água no solo, houve diminuição nos valores de cor e turbidez no Rio Lajeado Pratos 

ao longo do período de dados monitorados, de 1998 a 2018.   
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8. RECOMENDAÇÕES  

Com um comportamento diferente dos outros resultados analisados, o aumento dos 

valores máximos de turbidez, pode ser explicado, supostamente, pelo abandono dos terraços e 

da semeadura em nível em um determinado período de estudo, na qual utilizou-se somente o 

plantio direto como prática conservacionista, causando grandes processos erosivos no solo. No 

entanto essa é apenas uma suposição, sendo necessário um estudo mais avançado para uma 

melhor compreensão do que gerou esse aumento nos dados de turbidez máxima.  

Ademais, através do índice de vegetação utilizado, não foi possível identificar mudanças 

no uso e manejo do solo, sendo necessário um estudo mais detalhado para identificação de 

práticas conservacionistas. 

Finalmente, o presente trabalho fez uma análise investigativa usando imagens de satélite 

e dados. Uma análise mais aprofundada também pode ser realizada usando modelagem 

hidrossedimentológica. Na presente pesquisa esta abordagem não foi dada. Porém todos os 

dados aqui gerados podem servir para embasar esta próxima etapa com modelos matemáticos. 

Inclusive as imagens de NDVI geradas na presente pesquisa podem servir para determinar 

valores do fator C, de uso e manejo do solo, em modelos. 
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ANEXO 1 – Dados de cor e turbidez fornecidos pela CORSAN 
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PROCEDÊNCIA: HORIZONTINA - ETA de Horizontina 

Características da Água Bruta - Manancial: Lajeado Pratos 

DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/1998 970 20 96 2600 70 347 

02/1998 1030 22 175 2750 70 568 

03/1998 270 18 53 1100 60 184 

04/1998 430 14,0 105 1300 50 332 

05/1998 550 15,0 59 2200 50 215 

06/1998 180 12,0 29 500 45 103 

07/1998 600 13,0 66 2500 50 248 

08/1998 650 14,0 91 1800 55 327 

09/1998 380 19 74 1100 70 248 

10/1998 380 16 72 1600 50 299 

11/1998 35 11,0 17 150 50 64 

12/1998 140 11,0 35 650 50 123 

01/1999 150 12,0 23 550 50 93 

02/1999 1020 13,0 89 3000 60 317 

03/1999 165 13,0 23 650 50 94 

04/1999 610 12,0 107 3400 55 525 

05/1999 500 9,5 42 3000 40 213 

06/1999 245 12,0 37 1200 50 169 

07/1999 700 15,0 80 3000 60 352 

08/1999 70 8,5 15,0 250 40 63 

09/1999 75 8,5 56 2800 40 222 

10/1999 480 16 92 2000 60 349 

11/1999 160 9,0 27 630 50 113 

12/1999 590 10,0 53 2500 45 230 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2000 325 13,0 31 1000 45 110 

02/2000 140 13,0 27 875 50 119 

03/2000 330 17 63 1500 80 275 

04/2000 120 13,0 27 550 50 112 

05/2000 310 9,0 43 1300 40 189 

06/2000 370 8,5 66 1100 40 231 

07/2000 1200 11,0 83 3000 50 241 

08/2000 770 7,5 50 2800 40 191 

09/2000 370 12,0 71 1500 50 287 

10/2000 380 12,0 68 1800 50 285 

11/2000 200 9,5 19 900 40 85 

12/2000 400 9,0 47 1800 40 188 

01/2001 350 13,0 73 1500 50 287 

02/2001 215 14,0 46 800 55 160 

03/2001 300 10,0 32 1200 45 133 

04/2001 500 11,0 42 1700 45 159 

05/2001 480 9,0 47 2000 40 200 

06/2001 1640 10,0 83 3500 40 227 

07/2001 300 7,5 23 1500 30 100 

08/2001 56 6,5 10,0 350 30 51 

09/2001 500 9,5 84 1900 45 326 

10/2001 440 11,0 59 1600 40 226 

11/2001 1600 8,5 162 4200 40 482 

12/2001 730 11,0 66 2500 45 234 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2002 870 9,0 78 3500 35 262 

02/2002 165 8,5 27 650 35 101 

03/2002 292 9,5 48 1300 40 188 

04/2002 175 9,5 47 900 45 181 

05/2002 800 13,0 86 2000 45 275 

06/2002 630 14,0 102 2250 50 355 

07/2002 360 11,0 42 1500 45 173 

08/2002 750 14,0 101 2500 50 351 

09/2002 560 14,0 77 2000 50 297 

10/2002 675 26 132 3000 100 492 

11/2002 352 15,0 53 1350 50 189 

12/2002 681 12,0 125 2500 50 435 

01/2003 2150 15,0 176 5000 50 586 

02/2003 1650 14,0 99 3500 55 341 

03/2003 1280 11,0 40    

04/2003 1500 10,0 50 1600 50 166 

05/2003 112 8,5 17 550 40 74 

06/2003 536 8,9 33 500 45 99 

07/2003 667 8,8 29 600 45 95 

08/2003 75 8,7 14,0 140 40 56 

09/2003 46 8,0 11,0 110 40 52 

10/2003 998 7,2 68 2500 45 249 

11/2003 818 9,8 53 1200 40 165 

12/2003 1650 7,9 103 1500 45 339 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2004 87 11,0 21 160 40 62 

02/2004 1286 9,5 27 550 45 72 

03/2004 493 7,4 18 250 40 52 

04/2004 193 10,0 25 420 45 92 

05/2004 168 10,0 24 250 45 96 

06/2004 2752 78 414 1500 40 126 

07/2004 39 7,0 15,0 110 45 58 

08/2004 556 6,1 17 220 35 66 

09/2004 383 6,9 38 600 50 153 

10/2004 1514 8,5 59 700 45 121 

11/2004 1480 52 87 750 40 135 

12/2004 36 7,1 11,0 110 45 51 

01/2005 131 8,3 14,0 265 50 68 

02/2005 20 6,6 9,1 60 40 49 

03/2005 120 5,9 16 275 40 74 

04/2005 850 6,4 44 2000 40 196 

05/2005 1360 7,9 58 1400 45 185 

06/2005 965 9,1 97 1800 45 232 

07/2005 74 11,0 16 90 45 54 

08/2005 260 7,7 16 600 40 72 

09/2005 876 9,9 49 1100 45 177 

10/2005 817 10,0 52 1100 50 180 

11/2005 216 6,8 13,0 275 40 57 

12/2005 534 8,0 35 118 40 118 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2006 998 9,7 40 1100 50 129 

02/2006 186 11,0 23 270 50 74 

03/2006 1446 16 88 1650 60 254 

04/2006 328 9,1 27 350 40 88 

05/2006 57 5,2 9,4 150 30 42 

06/2006 1446 7,8 43 2750 35 193 

07/2006 169 10,0 28 350 50 106 

08/2006 1270 8,0 54 1100 40 148 

09/2006 285 9,2 25 550 40 99 

10/2006 1090 8,9 54 1500 40 211 

11/2006 1452 11,0 69 2500 45 225 

12/2006 1200 8,7 55 550 40 133 

01/2007 1822 10,0 48 1000 45 145 

02/2007 410 12,0 29 650 50 106 

03/2007 623 13,0 37 750 50 106 

04/2007 582 10,0 37 650 45 110 

05/2007 1256 11,0 80 2000 45 291 

06/2007 55 7,0 11,0 70 40 46 

07/2007 467 7,4 48 1000 30 148 

08/2007 232 6,9 21 500 40 90 

09/2007 213 6,7 20 300 40 75 

10/2007 796 7,1 66 1200 45 186 

11/2007 916 11,0 55 1300 50 163 

12/2007 103 9,0 44 1250 45 159 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2008 387 8,7 20 300 45 83 

02/2008 265 9,1 19 400 40 75 

03/2008 723 8,4 28 600 45 89 

04/2008 1922 7,6 66 900 45 168 

05/2008 267 5,4 17 300 35 70 

06/2008 659 6,0 57 780 45 192 

07/2008 423 9,9 24 500 50 89 

08/2008 622 9,8 42 800 50 146 

09/2008 113 7,6 15,0 250 40 67 

10/2008 1320 7,7 8,5 1100 40 245 

11/2008 899 9,1 44 900 40 132 

12/2008 826 8,7 31 500 40 82 

01/2009 1800 9,4 54 1100 45 178 

02/2009 938 10,0 47 1000 50 182 

03/2009 19 7,0 10,0 65 40 44 

04/2009 12,0 5,1 7,7 45 35 38 

05/2009 1060 6,0 60 1400 35 190 

06/2009 212 8,0 25 320 40 92 

07/2009 458 9,6 44 550 45 137 

08/2009 344 10,0 48 600 40 139 

09/2009 889 9,7 62 1300 40 195 

10/2009 345 9,0 22 220 40 68 

11/2009 1976 8,3 139 2000 35 420 

12/2009 855 13,0 48 500 45 126 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2010 277 10,0 22 350 45 71 

02/2010 305 9,4 22 350 45 71 

03/2010 64 9,9 18 250 40 68 

04/2010 1962 8,2 70 1800 40 185 

05/2010 702 8,8 39 800 50 135 

06/2010 532 9,5 27 700 40 94 

07/2010 400 9,0 43 700 40 171 

08/2010 146 6,2 14,0 500 35 67 

09/2010 1438 7,8 63 700 40 160 

10/2010 266 7,5 18 500 40 76 

11/2010 27 8,0 11,0 100 40 51 

12/2010 998 8,6 38 700 45 141 

01/2011 1500 7,6 35 900 40 107 

02/2011 1400 13,0 89 1000 50 224 

03/2011 939 9,6 44 450 45 99 

04/2011 914 9,3 56 1250 45 176 

05/2011 757 7,8 24 350 40 71 

06/2011 1322 8,0 80 1200 40 223 

07/2011 879 11,0 56 800 40 184 

08/2011 1128 11,0 27 500 40 72 

09/2011 62 8,0 11,0 100 30 42 

10/2011 1400 8,8 45 1000 40 123 

11/2011 263 10,0 22 250 40 72 

12/2011 21 8,0 11,0 60 35 43 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2012 66 7,4 13,0 120 40 54 

02/2012 124 7,4 15,0 300 40 62 

03/2012 377 7,7 21 400 40 68 

04/2012 361 8,0 27 500 40 107 

05/2012 18 8,0 11,0 60 40 48 

06/2012 467 9,6 30 700 30 107 

07/2012 1100 9,4 46 800 40 97 

08/2012 66 10,0 16 120 30 52 

09/2012 301 8,4 19 500 40 68 

10/2012 1186 11,0 86 600 50 180 

11/2012 352 10,0 24 500 40 88 

12/2012 666 10,0 58 1100 50 211 

01/2013 272 8,0 23 500 30 85 

02/2013 65 7,5 13,0 200 35 58 

03/2013 1544 8,5 55 2000 45 198 

04/2013 1100 7,4 45 850 25 146 

05/2013 158 6,2 16 220 35 56 

06/2013 602 8,1 39 500 25 102 

07/2013 387 7,8 21 260 30 59 

08/2013 547 7,7 55 900 30 177 

09/2013 229 8,3 20 350 35 78 

10/2013 2298 8,2 56 900 25 118 

11/2013 985 7,7 34 1800 30 128 

12/2013 1298 8,8 50 600 35 94 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2014 1088 8,9 45 325 35 92 

02/2014 71 7,4 13,0 180 30 48 

03/2014 1520 8,8 55 1200 30 150 

04/2014 1420 9,0 53 2500 35 221 

05/2014 771 10,0 63 2550 40 254 

06/2014 989 7,4 82 3500 35 263 

07/2014 1172 10,0 50 440 40 107 

08/2014 413 5,5 16 750 35 71 

09/2014 1050 9,2 86 1500 50 192 

10/2014 594 7,7 34 1000 35 111 

11/2014 850 5,9 24 245 35 68 

12/2014 2560 8,6 56 1500 40 195 

01/2015 996 12,0 90 1500 60 242 

02/2015 1236 9,0 36 240 40 81 

03/2015 2400 8,5 45 3500 30 183 

04/2015 1400 9,1 42 1500 30 120 

05/2015 797 8,2 64 880 30 145 

06/2015 646 11,0 41 1440 35 157 

07/2015 1838 18 94 800 60 221 

08/2015 1024 9,7 20 400 35 64 

09/2015 1445 8,3 49 1500 35 158 

10/2015 376 9,5 33 325 35 93 

11/2015 1024 9,5 85 1500 50 216 

12/2015 1306 14,0 127 1000 70 273 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2016 438 10,0 31 600 40 90 

02/2016 1460 10,0 45 350 45 102 

03/2016 1608 9,7 54 1100 35 166 

04/2016 1774 8,6 49 1040 40 139 

05/2016 1960 12,0 58 2600 50 192 

06/2016 73 7,0 11,0 135 20 40 

07/2016 1194 6,2 36 1440 20 105 

08/2016 1458 7,0 24 1450 25 104 

09/2016 108 7,0 14,0 300 35 65 

10/2016 607 6,2 40 750 20 112 

11/2016 472 9,0 29 560 35 82 

12/2016 700 8,0 27 480 30 76 

01/2017 1760 8,6 52 1480 30 164 

02/2017 818 9,8 35 350 30 100 

03/2017 1830 10,0 76 1770 35 198 

04/2017 810 9,3 81 1600 35 265 

05/2017 976 14,0 94 900 40 232 

06/2017 1022 11,0 56 620 45 152 

07/2017 22 6,8 9,8 60 20 37 

08/2017 437 7,6 32 440 30 82 

09/2017 58 7,5 14,0 100 30 51 

10/2017 1700 9,2 92 720 45 202 

11/2017 510 9,6 37 1200 35 136 

12/2017 322 7,4 19 300 35 71 
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DATA Turbidez 

mg / l SiO2 

Cor 

mg / l pt 

 Máx. Min. Méd. Máx. Min. Méd. 

01/2018 950 8,7 45 600 40 137 

02/2018 256 9,3 19 350 40 81 

03/2018 1500 10,0 56 850 40 175 

04/2018 54 6,9 11,0 180 30 49 

05/2018 968 9,5 32 420 30 78 

06/2018 1600 7,7 40 2000 45 161 

07/2018 65 7,0 14,0 260 40 68 

 


